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FRANCISCO VALBERLANIO MARTINS
Ordenador de despesas da Secretaria de lnfraiistrutura do Municipio de Sr:>nadm" Pumpr: 1.»

Em resposta a solicitagfio de adesio da Prefeitura Municipal de Se-nadur Pmn;M_1 -
Ce, através da Secretaria de lnfraestrutura do Municipio, no qual solicita autorizagéo para
aderir a Ata de Registro de Preco n9 19.12.2023.0'l~SRPE. venho por meio destu,

AUTORIZAR ADESAO, pela Secretaria Municipal de Educa¢5o de ltapajé da referida ATA,
originéria do REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATACAO N9. 24.10.2023.0"% -Rhrj. "uju
objeto Aquisigéo de sistema de geragfio de energia solar fotovoltaica conectudu £1 rwlv dz»
concessionéria de energia [on-grid), em unidades da Secretaria Municipal de Ed u cm;Zn» do
Municipio de ltapaié, contemplando a elaboracéo de projeto bésico, projetn exeuurivn.
caderno de especificagfies e encargos, planilha de quantitative de pregrua, bum u-um 0
fornecimento dos equipamentos e instalagio das usinas de energia sular, um. item v
quantitativos solicitados.

Aproveitamos 0 ensejo para renovar nossns vnros do esrima e apre-go.

Atenciosamente,

//’ Xiv

»
W, ’ /J /'

Carla Patrici I5-HéiI‘0 Barbosa
Secretéria dc Educa 0 Municipio dc Itapaié~CE

AV. ANTONIO PEREIRA DE MELO, N9 353, PADRE LIMA — FONE: (85) 33451015
CNPJ: 01.683355/0001-84 ~ CEP: 62.500-000 - ITAPAJE/CE

WWW.ITAPAJE.CE.GOV.BR
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAIE, Ce, mediante a COMISSAO PERMANENTE
de Licita<;5o, coma piiblico para conhecimento dos intaressados que realizaré
licitaqéo, mediante SISTEMA DE REGISTRD DE PRE(,IOS, na modalidade Regime
Diferenciado de Contratayéo - RDC, na forma presencial, do tipo menor pr-ego,
regime de execugéo de contratagfio integrada, nos termos da Lei n‘—’ 12.462, de 04 tie
agosto de 2011, do Decreto nil 7.581, de 11 de outubro de 2011. aplicandcrse a Lei n=’
8.666, de 21 de iunho de 1993, quando expressamente indicado na Lei n‘!
12.462/2011, e as exigéncias estabeiecidas neste Edital.

i DATA E LOCAL: 22 de Nuvemhro de 2023 as 09:00 horas; na saiaéde licitacbes toeaiizada na RDA i
SAG FRANCISCO, N9 225, CENTRO. SEDE DA PREFETIRUA MUNICIPAL DE ITAPAIE‘ - CFZP: 62.600- |
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‘ Ana-xo I - Anteprojeto e seus Encartes;
, Anexo II — Mudeio de Carta cie Credenciamentin;
[ Anew iii - Modeio Deciaragfio ME/EPP;
; Anexo IV -Models Daclaragio de Ciéncia do Edital;
i Anexu V -Modelo Deciaracfio de lnexisténcla de Fatus lmpeduuvusz i

Anexo VI ~ Mud eio Deciarawéo do Trabalho do Menor; 1
Ancxn Vii ~ Mucieln tie Deciaragéo de indicagim do respnnzuivul téwnitfvs ‘
Anexo Vi]! - Models de Planilha dc Custosz
Anexo VIX - Modelo Crunograma Fisicn-Financciro;
Anexo X - Modelo Demonstrativo EDI;
Anaxo XI - Minuta da Ara de Registro de Pre-;us;
jknexo itii - Minuta do Congrgjtq;
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1.1. 0 objeto da presente licitagéo ié a (Futura e eventual Aquisicéo de sistema de
geragéio de energia solar fotovoimica cunectada ii rede da cnncessionéria de energiez
[on-grid], em unidades da Secretaria Municipal dc Ediicagéo do Municfpio de ltapajé,
contemplando a eiaboragéo de projeto bésico, proieto executive, caderno de
especificacfies e encargos, planiiha de quantitative de pregos, bem cemo 0
fornecimento dos equipamentos e instala<;i-in das usinas cie energia solar, ou seja,

RI, A SRO Fl-l.\'VCl$(.'O. N“ 23$. (ZEWTRO. -- FUN E: (85! 33-l6~HH5
II '\PJr l¥7.b83.9$l>!|N\(N--QH - ('12P: b2.6UU~0€)ll - lT»U‘A_ll[l.'( ‘I,

'i\\X'9\'.lTAl'»\.IE.( I..i‘|'O\'.I|ll

ti it i
FL,.._

PREFEITURA 0;:

<,\.

4*"4



\

U

“D

-'0

ITAPAJE c
‘J "“Sir1:I_l‘ " :3‘ kn‘ \'45m'r-""'

~.__

tudo relativo a implantagéo do geradores de energia solar ir>tox'oltaicos““}3?r‘a
aproveitamento da energia solar}.
1.2. O local onde os servicos seréio executados, bem como as informacoes
pertinéntes, é apresentado abaixo, e encontra-se detalhado no Projeto Executivo.

§»;.;;.‘ 3». '3; W." " P . 2 ' ,- T"‘-. " ' ~ .11.; 1.1‘ . 4f "it ;- i ‘-;W-¢.§»-I in-:"§_§' 1 1 .-.:.‘;i' ii.) :., .< ...F.1 ,‘.‘;' ¢[_ -: .:.;¢_... l. ,*._LY I-V -,3. .»~;i,,n, A_=_I3_f*$ ,1. Ir i-.
~-<.~>:. . V . 4‘, 4 .~.~~_ ...»,, - ,¢ . -~‘-. '_ . =..?£.-;~ * v.1’;-=~“J-"fig" -'-.'-"-"~.".:=~._~; "-m"2"' 'i,"“i‘ '34:‘-" ' ‘L ‘ '~“'~.~ .1 " ~’-‘Y »-;'~‘?%~;..;,-._}r---;’;:_ '..»»~;~=»~_..l».;*:-,.¢,. w‘.*l/.»*1.qY.~:?*‘~-Mg" l‘.X¢~*-»F~7**=l*+w ».'-“wt ..r.;'i,¢..=..:-‘L-1.".f;:i»-;.:~ . ..

.'lI"§5’.l!»(':.-'l~‘5li'YT?"“l":ii1§§f=51'1";-lE'f:.Z.-i.'Ll.5i%=1wfi¥»>:;@'“.1.<i.‘i*l.»-¢i'-’f~- 12.11“ '.a‘*.%.?*’-iii?‘"““‘§'35Z~'f<'F.»~ ~.l .
2.1. 0 regime dc execucio contratuai seré o de
compreendendo a elahoracéo e o desenvolvimento dos proietos bésico e executive, a
execucfio do obras e services de engenharia, a montagem, a realizacéo dc testes, a
pré-operacfio e todas as demais operacoes necessérias e suficientes para a entrega
final do obieto.
2.2. O critério de julgamento seré por manor prego.
2.3. O modo de disputa seré aberto.
2.4-. 0 valor estimado da licitagéo seré de R$4.S09.S16,00 (quatro milhoes,
quinhentos e nove mil, quinhentos e dezesseis reais), data-base do orcamento:
conforme orgamento do projeto executivo anexo a este Edital.

Regime Diferenciado de Contratagéo - RDC.
lustificativa: A adocio do RDC visa ampliar a eficiéncia nas contratagoes péiblic-as e a
competitividade entre os licitantes; assegurar o tratamento isonomico entre os
licitantes e a proposta mais vantajosa para a aclministracfio poblica; b|.lSCi.il‘ maior
simplificacéo, celeridade, transparéncia e eficiéncia nos proceclimentos para oplicacéo
dc recursos poblicos e a selecéo da proposca mais vantaiosa para a administragfao
pfiblica. A adocéo do presente RDC tom an-imo no Art. 19, inciso Vlli, da Lei
12.462/2011. Apesar do art. 13 cla Lei 12.462/2011 definir a preferéncia das
licitacoes sob a forma eietrfmica, a presente disputa se daré pela forma presencial,
visto que 0 sistema eletronico de licitacfio do Municipio, utilizado no modalidade de
pregfio eletrfmico, ainda néio esté apto para essa modalidade do corntratacéo. A
escolha do RDC para esta contratagfio foi motivada pela celeridade que este regime
proporciona e pela inverséo de fases, visto que a obra em questfio é uma demanda do
extrema importéncia pols iré proporcionar a ampliacéo da infraestrutura.
O RDC oferece 21 Administragfio Publica uma modalidade de C0r1tFat3(;fiO mais célere
para obras e servigos, que reduz os riscos quanto Si qualidade e aos custos do objeto
contratado.
Trata-se de uma forma mais eficiente de execugéo dos contratos, na qual os riscos s50
compartilhados com o contratado, a exemplo da contratacfio integrada, cujo vencedor
da licitacéo é quem dove elaborar os projetos bésico e executive, a partir de um
anteprojeto do engenharia fornecido pela Administraciio Ptiblica. O contratante
assume os riscos associados é execucéo da obra ou servico, néo podendo aiegzir
qualquer falha nos proietos ou qualquer problema de execugfto para modificar 0
contrato. A obra deve ser entregue é Administracéo, no prazo e pelo preco
contratado, cm condigoes de operacéo imediata, veclado qualquer aditivo por falha
nas etapas de execugéo.

RL A SAG I-‘lUOiClfi(I(J» N" Z25, (.E.NT'RO, — HIKE: l85)J346-I014
(TN PJ: D’7.68L.\.')56:’000l-84 - CHI‘: 62.600-lKll3 ~»~ ITA!".\-l!:1!(.‘l'.

\7V\fi'W . ITA PA-JE.( 'I~‘..GO\’.BR

_:

‘ s

CIT

KICA

P n E F E11‘ u n A 0;: ,. ,3



~~.

_; PREFEITURA n,|-:

ITAPAJE
' <

3.1. As dospesas para atender a esta licitacéio ostéo programadas om dotocfio
orgamentéiria propria, conforme classiiicagiao abaii-.0: [Exorcicioz 2023. Projgio
Atividade: 0802 12 361 0016 1.048 - Construcéo, Ampliaczio e Reform:-1 dc Unidades
Escolares / 0802 12 365 0016 1.052 - Construcéo, Ampl.e Reforma de Centros de
Educacfio lnfantil[Creches e Pré-Escolas]. Ciassificagéo Economica: 4.4.90.51.00
Obras e instalacoes]

4.1 0 Edital, Anexos e demais documentacoes complementares se encontram
disponibilizados no portal de Licitagoes do Tribunal de Contas do Estado do Cearé -
TCE, conjuntamente com 0 edital no enderego: https://Iicitacocs.tce.ce.gov.or/. Caso o
licitante néo consiga fazer 0 download, poderé solicitar via e-mail, no cndereco
constante no preémbuio deste instrumento convocatorio.

5.1. A impugnacéo do Edital o de sens Anexos deveré ser dirigida an Presidonte da
COMISSAO DE LICITAQAO, por escrito e protocolada no Setor do Protocolo.
localizado no endereco da CPL indicacio no preémbulo e no "Aviso de Licitacfio”. até
05[cinco) dias uteis antes do data fixacla para abertura da iicitaoéio;
5.2. A impugnagéo feita tempestivamente pela Licitante néo a impedirzi de participar
do processo licitatorio até 0 tréinsito em juigado da decisfio a ela pertinente, devendo,
por conseguinte, enviar sua PROPOSTA. até a data e hora marcados para a abertura
da sesséio.
5.3. Rocursos, no prazo de 5(cinco) dias uteis contados a partir da data do intirnacfio
ou da lavratura do ata, em face:
a) do ato que defira ou indefira pedido tie pré-qualificacfio de interessados;
in do ato de habilitacéo on inabilitagzio de licitante;
ci do julgamento das propostas;
as da anulapén ou revogacéo da licitacfio;
5.5.1. Os licitantes qua rleseiarcm aprescntar os recursos de qua tratam alineas a.
b e c do item 5.3, deveréo manifestar lmediatamente a sua intencfio dc recorrer,
apés o término da sessfio pliblica, sob pena de precluséio.
5.6. 0 prazo para apresentacéio dc contrarrazoes seré 0 mesmo do recurso e
comegaré imediatamente apos o encerramento do prazo recursal.
5.7. Serfio desconsiderados pelo Presidente da Comisséo os recursos interpostos
sem a manifestacfio prévia do licitante em sessfio pfiblica.
5.8. 0 recurso contra a decisio do Presidente nfio teré efeito suspensivo.
5.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-so-.5
o dia de inicio e incluir-se-é o do vencimento.
5.10. Os prazos previstos neste Edital e sens Anexos iniciam 0 expiram
exclNu5ivameLn‘teLNe1n dig; do e.xp<_:diei1tc no éxmbito da Comissio do Licitagilo.
r 3.1.--.= ~ i~'-‘Lii**‘~
6.1. Orgfios gerenciadores:

. QM." 7

6.1.1. Secretaria Municipal do Educacéo do Itapajé, Ce.

RICA SKI) I-'RI\N(‘lSl"fi. N’ Z15 ('7!?¥TRO,—- FONE: (85) ‘.}.§-$6-IGIS
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6.4.1. A Ata de Registro de Pregos, durante sua validade, poderé ser utilizada por
qualquer érgéo ou entidade da administragéo pflblica que néo tenha participado do
certame, mediante realizagfio de estudo que demonstre a vantajosidade do certame
para a administragfio pfiblica e de anuéncia do érgfio gerenciador, respeitadas,
naquilo que couber, as condigfies e regras da Decreto n9 7.581 / 2011 e
subslldiariamente nas normas da Lei n‘-1 8.666/93 e do Decreto n9 7.892/13, e
alteragfies.
6.4.2. Caberé an fornecedor beneficiério da ata de registro de prams, observadas as
condic,-6es nela estabeiecidas, optar pela aceikagéo ou nfio da contratagzio, desde qua
néo prejudique as obrigagfies presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com
0 drgéo gerenciador e érgéos participantes.
6.4.3. Os érgfios aderentes nfio poderfio contratar quantidade superior A soma das
estimativas de demands dos érgfios gerenciador e participantes, conforme dispostn
no § 29 do artigo 102 do Decreto 119 7.581/2011.
6.4.4. As adesées néo poderio exceder, na tocalidade, trés vezes do quantitativu dc
cada item registrado na ata de registro de preyos para 0 érgiuo gerenciador e érgéos
participantes, independente do mimero de érgims naio participantes que aderirem,
conforme disposto no § 3° do artigo 102 do Decreto 11° 7.581/2011.
6.4.5. Apés a autorizagéo do brgéo gerenciador, 0 brgéo néo pgrticipante deveré
efetivar a aquisigéo ou cuntratagéoi suiicitada em até noventa dias, observado 0 prazo
de vigéncia da ata.
6.4.6. Compete ao érgéo néo participante os ates relatives 2 cobranga do
cumprimento pelo fornecedor das obrigagées contratualmente assumidas e a
aplicagéo, observada a ampla defesa e 0 contraditério, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cléusulas contratuais, em relaqfio és suas
préprias contratagfies, informando as ocorréncias ao érgéo gerenciador.
6.4.7. Todo érgéo, antes de contratar com 0 fornecedor registrado, deve assegurar-se
que a contratagéo atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.
6.5. A Administraqéo poderé utilizar recursos de Tecnologia da Informagéo na
operacjonalizacjo das autorizagées e automatizar procedimentos de controle e
2@r¢;n¢i@m¢"§<> #305 Ems dos @3595 e.e"Fi¢§@35 <=*W.@lvid@$- \

7.1. No dia, horério e local designados para recebimento dos envelopes. indicados no
Aviso cle Licitagéo e na parte inicial deste Bdital, a licitante ou seu representante legal.
devidamente presente éa sessiio, deveré realizar seu credenciamento. Durante os
trabalhus, sé seré permitida a manifestagio do representante legal cia licitante,
devidamente credenciado.
7.2. O credenciamentu far-se—é p0!‘ meio de instrumento ptlblico de procuragéo ou
instrunmemco particular com firma reconhecida e cum poderes para formular ofertas
de pregos e para praticar todos os demais ates pertinentes ac certame,

Em sendo 0 representame sécio,
pmprietério dirigente ou assemelhado da empresa proponents, deveré este
apresentar cépia do respective estatuto ou contrato social, na qual estejam expre-ssos
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seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacoes em decorrénci§\‘ile;?’lif”al‘
investidura. lé
7.3. Anexo ao instrumento pfiblico de procuragfio ou instrumento particular doveré
ser apresentada copia do respective Estazuto ou Contrato Soclal da empresa. no qual
o outorgante comprove seus poderes para translerlr ao outorgado.
7.4. 0 representante legal da licltante que nfio so credenciar perante a ljomissao de
Llcitaqfio ficaré impedido de partlcipar da fase de lances verbais. negociar prec;os_.
declarar a intencéo de recursos, enfim, representar a licitamce durante a sesszio de
abertura dos envelopes da proposta de preoo e dos documentos de habilitacfio
relatives a esta licitacfio.
7.5. Nessa caso, a licitante ficara exclulda de lances verbais, mantido o preoo na sua
proposta escrita para efeito de ordenacéo e apuracao cla proposta do malor
vanlaiosidade.

‘ . ji. ,~ ~~; L 1f~.~“ ",_,;LI‘ ~ 1
8.1. A vislta ao local seré FACULTATlVA.
8.1.1. Embora a visita técnica seja facultativa, a contratada seré responsavol pcla
ocorréncia de eventuais preiulzos em virtude de sua omisséo na verificaqfio dos
locals da execugfio da contratagfao.
8.2. Para vistoria a licitante, ou o seu representante legal. deveré estar cleviclamente
iclentificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitacfio para a reallzacfio cla vistoria.
8.2.1. A vistoria deveré ser efetuada per intermédio de represent:-lnte legal.
deviclamente qualificado em curso ale graduacfio com responsabilidade técnica do
objetoda licitacfio.
8.3. A licitante poderé vistoriar o local onde seré executada a obra objeto doom
licitacfio para inteirar-se das condigfies e gran do diflculdades e concligoes exlstentes
Que poderao afetar 0 custo e as exigéncias de ordem técnica para a execugzéo do
objeto licitado, inclusive quanta aos hor.'§ri.os e atividadea permitldas ou toleradas,
quanto ao transporte horizontal e vertical de materials e equipamentos, quanto a
utilizacéo de escadas e areas comuns, quanta A manutengéo da higlene e limpeza das
areas cornuns, quanto Ea producéo de ruiclos, quanto ao trénsito e identificacao do
seus funcionarios, enfim quanto a todas as questfies que de alguma forma possam
interferir no desenvolvimento dos servigos a serem executados, néo sendo aceitas
alegaqoes posteriores de clesconhecimento das mesmas.
8.4. A DECl.ARA(;i\0 DE VISTORIA deveré ser emltida pela empresa licitante,
devidamente asslnacla P910 seu representante legal e com 0 vista de um servidor
responsével.
8.5. No caso da empresa optar em néo fazer a vistoria, ela deveré emitir uma
declaracéo formal do pleno conhecimento clas condlcoes e peculiaridades da obra.

9.1 A crlténo exclusive da Contratante e mecliante prévia e expressa autorizacfio, o
contratado poderé, em regime de respousabilldade solidéria. sem prejuizo das suas
respunsabilldades contratuais e legals, subcontratar para as ativldacles que nfio constituem 0
estnpo principal do objeto e os itens exigidos para comprovagao técnica operncional ou
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profissional até 0 limite estabelecidu de 30%, desde qua n-in alterem substanci2kiq’Mtg_
cléusulas pactuadas.
9.2. Entende-se como escopo principal do objeto 0 conjunto dc liens para us quais, como
requisito de habilitagflo técnico-operacinnal, foi exigida a apresentagio de arestados que
comprovassem execugfio de servigo com caracteristicas semelhantes.
9.3. A subcontratagio n50 exciui a responsabilidade da CONT RATADA perzmte a
CONTRATANTE quanta é qualidade récnica da obra ou do sewigo presrado.
9.4. A subcontratagéa depende de autm-iza\;éo prévia por parte do CONTRATANTE, com
parecer técnicn da fiscaiizagio. ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisites
de qualificadio técnica nefiessérios para a execugfio dos sen/i¢os.
9.4.1. A CONTRATADA originéria deve submeter A apreciagéo do CONTRATANTE 0 pedido
de prévia anuéncia para subcnntrataqio, corn apresentagéo do(s) pretendem:e(s)
subcontratado[s) e da respectiva ducumentagfio, que deve corresponder in exigida para
habilitagéo nesta licitagfio.
9.5. Em qualquer hipétese de subcontratagzéo, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execugio contratual. cabendo-lhe realizar a superviséo e
coordenagio das atividades da Subcnntratada, hem como respqmder perante o
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigaqfies contratuais correspondentes ao
obieto da subcontratagio.

9.6. As empresas subcontratadas também devem cmnpruvar, perante a CONTRATANTE que
estéo em situagfio regutar. fiscal e previdenciéria e que entre sens diretores, responséveis
técnicos on sécios 1130 constam funcionérios, cmpregados on ocupantes de mrgo
comissionado na Secret-aria Contratante.
9.7. A rekagfio que se cstabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre 2.
CON'fRATAN'l‘E e a contratacla. nfio havendo qualquer vinculo ou relagéo dc nenhuma
espécie entre a CONTRATANTE e a subccntratada, inclusive no que seja pertinente ao
pagamento direto a subcontratada.
9.8. A assinatura do ccmtrato caberé somente é empresa vencedora, por ser a {mica
responsével peranre a CONTRATANTE, mesmo que tenha havido apresentacfin de empresa a
ser subcontratacla para a execucio de cleterminados serviqpos integrantes desta licitagéo.

.
10.1. 0 presente procedimento adotaré a ,logo, as licitantes apresenbaréo
simuktaiueamente os documentos de habilitagio e as propostas c, assim, serfio verificaclos os
documentos de habilitagio de todos os licitantes, onde, apés. seréo juigadas apenas as
propostas dos licitantes habilitados.

0 licitante deveré fazer sua proposta mediante o preenchimento, modelo de proposta - Anexo
ao Edital:

10.2. Valor Total dos Serviqos;

10.3. Descri<;z'io do Objeto.

10.4. Tndas as especifica¢<3es do objeto comidas na proposta vinculam a Conatratada

am sin mu~en.<:_-u. v zzs. c£r~"rn0, _ m~a= (85| 334:,-aovs
rw.1= m.oas.e1so.<mm-a4 _. (".v,r= ¢»z.c>mmuo - rr.w.\.rvf:./<1.
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10.5 Nos valores propostos estaréo imrlusos todos os custos operacionais. 0IlC8fg0-5:‘
previdenciérios, trahalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer outros quo incidam
direta ou indiretamente na prestaqfio dos servi¢os.

10.6. 0 prazo de valldade da proposta 1150 seré inferior a 120 (cento e vinte] dias, a
C0n;f31"~da data de sua apresentaofio.

10.7. A apresentaqéo da proposta implicaré plena aceltagéo, por parte do proponente
das cundigfies estabelecidas neste Edital e sens anexos.

10.8. 0 desconto propostn seré de exclusive: responsabilidade do licltante, néo lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteragio do mesmo, sob a alegagéo do erro,
omisséo ou qualquer outro pretexto.

10.9. 0 julgamenta teré come referéncia 0 preoo global fixado no instrumento
co nvocatério, sendo o desconto este-ndiclo ans eventuais termos aditlvos.

10.10. A proposta de preqos apresentada pela proponente dove contemplar a
desoneraqéo da folha de pagamento concedida pelo Plano Brasil Malor funclamentada
no art. 7° cla Lei n° 12.546/2011, alteracla pela Lei n° 12.844/2013 e art. 2° do Decreto
n° 7.328/2012.

1.0.11. N0 dia, hora e local previstos no preémhulo deste edital, as Comisséo Permanente
de Licitagio receberé os envelopes contendo os clocumentos de proposta de pregos, os
quais deverio ser apresentados fechadosde forma indefvassével ve rubricado no fecho.
contendo os seguimaes clizeres: 0

.._..__..._............_... ._...~..........._.. ._......._...._....._o.............._..._...._.._ _.. ....._....._.,. ..___._____..- ._.o_.<__.__..__._.._.__..._.____._._._.. .... _._..-_._.._. ..»._.

REGIME DIFBRENCIADO DE CDNTRATACAO ll! 24.102023.01-RDC7— CONTRATANTE 1
» .-ENVELOPE N.01 - DOCUMENTOS DE HABILITACAO .

SECRETARIA DA EDUCAC»i0 ~ CONTRATANTE E

Comissfio Permanente dc Licitagiio

~‘ Nome e CNPI da licitanle l

Rfifillvlfi DIFERENCIADU DE CONTRATACAO I19 Z4~.10.Z023.01-RDC - CONTRATANTE ‘

ENVELOPE N.02 - PROPOSTA COMERCIAL

SECRETARIA DA EDUCAC.-'10 - CONTRATANTE

Comisséo Permanente do Licitagiw

Nome e CNP] da licitante

N‘ »~ '. »_~ H * .- ;, "4 " .';~ e.';w‘j" Q.’ "";.;;'_<,.»_ ~‘ ‘ “;*;~:y ~: ,
‘ ~;- ' ' l r. I ‘ ‘ ,' 9/‘? ""1?‘ an"/"‘= “' .'-15" v ‘*1-.*;» ‘>3 .*:l'§!§£L.. >' ~ “ -1: mt‘ '-:‘-=v“l’:;*..L_>tl..‘... J1 <.-~“

10.1.2.0 envelope 01 ~ HABILITAQAO deveré center todos os elementos a seguir
relacionadosz

10.13/I‘odos os documentns de habilitagéo poderéo ser apresentados em original ou por
qualquer processo do copia. ou alnda, publicado em 61-gfios de imprensa oficnal. desde
que perfeitarnente leglveis.

RFA SQK.) FR./\.‘i(TlS(‘O. N“ 215, CENTRD- '" F(l?i I15 (85) 33404035
CNPJ: ll7.633.956fl)90l-8-8 - CESP: 62.60lHN'l0 I'l'.\I’AJlzI1'(‘E
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1D.1.4.Quando os documentos de habilitagio forem apresentados em fotoco
autenticagfio passada por cartdrio competente, a licitante deveré aprese‘x?toc_Q§_§‘§iil”“'“
originals. no horério requerido pela Comisséio qua os autenticarai, se for o caso;

10.15. Declaragio de inexisténcia do fato impeditivo do habilitagéin;
10.16.Declara¢;€io dz: Licitante de que nilo possui em seu quadro de pessoal empregados

menores de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, e menores
do 16 (dezesseis) arms em qualquer trabalho, salvo na condigfio do aprendizes, .2 partir
de 14 (quatorze) anus, nos termos do inciso XXX!!! do art. 7“ da Consnituigéo Federal
[Emenda Constitucionai 11° 20. de 1998);

10.1’/‘.Que néo possui. em sua cadeia produtiva, empregados executando trabaiho Clegradante
ou Forgado. observado 0 disposto nos incisos ill e IV do art.19 e no inciso ill. do arr. 59
da Constituiqéo Federal:

10.18.Nos casos de emisséo de declaragfio falsa, a empresa licitante eslaré sujeita 3
tipificaoaio no crime de falsidade ideologica, previsca no artigo 299 do (Indigo Penal
Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos nrtigns 90 e 93 da Lei n. 8.666/93, além
de poder ser punido administrativamente, conforme as sangoes previstas no presente
edltal.

1.0.19.Crodenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato.
l0.20.A Comissfio verificaré mediante consulta "online" nos respectivos sitios eletronicos dos

orgfios oficiais:
10.21.11 lists de inidoneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da Unifio - TCU —

10.22.A existéncia de registros impeditivos da cont:-atagfio no Cadastro Nacional de
EMPRESAS iniddneas e suspensas/CGU, ciisponivel no Portal da Transparéncia

K Y ,1. ‘w~_»-.'1ii.=%*r.=

10.101. Cédula de identidade, ou clocumento equivalents (com foto). e Registro Cumercial
quando se tratar-do empresa individual;
10.102. Am constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial, em se tratando do sociedades comerciais e, no caso de sociedade pnr a<;6i.=s
acompanhado dos documentos cle eleicéo de seus administradores. (QL@§ 
gnrego deve rs1o_gs1ar E1COI1'1§il'1l1QQQS do ro_<1os_a.a.a.l§grago§§...ou 91a consolid_g§;€\o respectiv;1_l.
10.103. lnscrioéo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhadas de prova
de cliretoria em exercicio.
10.10.-I-. 0 llClI8l'I'C€ dove apresentar todas as alteragoes contratuais ou :1 cunsolidaqfica
respectiva sob pena de inabilitagéo.

' I 1 1
1011.1. Prova de inscrigfio no Cadastro Nacional do Pessoas Iuridicas — CNP].
10.11.2. Certidéo Coniunta de Tributos Federals, Divida Ativa da Uniéo e Previdenciéria.
1.0.11.3. Certidiio do regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de servigo -
FGTS;
10.1.1.4. Certidfio Negativa de Débito Municip-al, experlida pela Prefeitura do respectivo
domicilio tributiirio;
10.11..5. (lertidfio Negativn de Débito listacillal, expedida pelo Estado do respectivo domicilio
trihotério;
10.11.15. Certidéo Negativa de Débitos Trabalhistas — (INDT.

um sin FR,\‘4CIS{ .‘(). n" 22$. (TENTRO. -~ rows: (as) 3546-unis
cm-.|= 07.683.956!000l»84 » ("Em 62.600-000 - rr.u>.a.| 1'. 21.11
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10.121. Prova tde inscriofio on registro da empresa LICITANTE e do(s] i'esporisévolTi§j
técnico(s], junto ac Conselho Regional do Bngenharia e Agronomia (CREA) e/ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAB), da iocalidade da sede do PRO PON ENTE.

a] deveré constar no registro da empresa no CREA, no minirno, um responsével
técnico Engenheiro Eietricista
b) deveré constar .no registro da empresa no CREA, no minimo, um responszivel
técnlco Engenheiro (IM1.

Capacidade Técnico-Operacional

10.1.2.2 Apresentagéo do no minimn 1 (um) atestado/certidfio/declaraofio fornecido junto ao
CREA-CE por Pessoa luridica do direito pilblico on privado-, que comprove ter a gmprgsg,
realizado servigos com complexidacle tecnolégica operacional equivalenre ou superior, para
fins comerciais ou cle sewioos, sem qualquer informagio que a desabone, e corn os seguintes
paréimetros:

a] slstema fotovoltaico (usina solar fotovoltalca) conectada A rede do distribuiofio de
média ou alta tensio, com a quantidade minima de 50% do estabelecido no terrno de-
referéncia, ou seja, poténcia de 322 kwp (Trezentos e vinte e dois quilowatts
plco), utilizando-se com instalagéo em coberturas, comprovando expcrié-ncia na
execuqéo de sistema com caracteristicas equivalentes ao objeto da presents
contratagzio, sem nenhuma ini"orn1ag;z':io que a desabone.
b] Considerando que uma estimativa para uma usina fotovoltaica de 75 l<Wp pode
possuir no minimo 136 painéis de 550w consumindo assim uma érea do telhado
minimo de 301m2, seré necesséria a apresent:-n;§o de atestado de execucfio on
reforms de telhados, com a quantidade do érea minima de 150 m2 [cento e
cinquenta metros quadrados).

Obs: Exigéncla constante no item 4.2.3.2 a) fol tomada com base na quanridade total
do 645,60 kwp para este certame.

apresentaofio do acervo do  fl1flnkg deveréio ser
“ . gLi,£a5}9_$, para melhor didética de aneilise por parte da Comisséo de Licitagéo dos

servigos a serem executaclos.

§19 Seré admitida. para fins de comprovagio de quantitativo minimo do servigo, a
apresentagéo do diferentes atestados do servicos axe-cutados do forma concomitante;

§21’ No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, néo seré
consider-ado aquele emitido P01‘ empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da
ompresa propononte. Serfio consideradas como pertenoontes an mesmo grupo
empresarial, empresas controladas on controladoras da empresa pl'0pDn€l1t&' on que
tenha pelo menos uma mesma pessoa flsica ou inrfdirta, prop:-ierério on titular do
empresa emitente e da empresa proponents.

§39 As licitantes, quando solicitadas, deveréo disponibilizar todas as informaqoes
necessérias ii comprovagéo da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando,
dentre outros documentos. copia do cnntrato que den suporte is contratagéio e das

RUA SM) FRAN(.‘l$(.'(>. \" 22$. (.'!'Yl\‘TRO. - FONIE: ($513346-I015
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correspondentes Certicloes de Acervo Técnico (CAT), euderer,-0 atual do COn£i_idm€a:E§,;Q
local em que foram executadas as obrasiejserviqos de engenharia. “

§4-9 Cada responsével técnico so poderzi representar uma (mica empresa. sob pena do
inabilitagtéo das iicitantes.

§5‘4 Entende-so, para fins deste edital, como pertencentes ao quadro
permanente:

a) Socio: Contrato Social clevidamente registrado no orgéio competente;
b) Diretor: copia do Contrato Social, em se tratando do firma individual ou
limitada ou copia. da ata do elelgéo devidamente publicada na imprensa, em se
tratando de sociedade anonima;
co) Empregado: copia atualizada da Cartelra do Trabalho e Previdéncia Social -
CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;
d) Responsével Técnico: copia da Certidio expedida pelo Conselho de Classe
competente do Sade on Filial do Licitante onde consta o registro do profissional
como RT, on a apresentagéo do um dos seguintes documentos: d1) Ficlia de
registro do empregado - RE. devidamente registrada no Ministério do Trabalho;
on d2] Cnrteira de Trabalho e Previrléncia Sorial - CTPS. em nome do
profissional; ou d3] Contrato de Prestagéo do servigos future, sem vinculo
empregaticio.

--1. ,1 . .- - ._~"= _-- I !.‘...-- ' .,.~5'_'," ~.~<‘ ,1 :.n¢:"“...-‘ L*>.;* ‘ .l|{w‘*“‘;_l ». vi. »
.. . . ' . r_ , ;;:- _ -_ ;~, 9‘ ..,.; 'I. f .._. .,~ /~, ,., .~ .‘ -- <. -.. '. >; J1-1». 9..-'>..’*.l l 5~§»?:.'-""l“Y ‘.i‘J~.~_.;l.'.»i.'.‘2-»1~<-I~'-}"""i‘;> ‘

10-13-L on liq\1id1*<;1'i=> iudifiifll. 011
do execugéo patrimonial, conforme o caso. expedida pelo distribuidor da sede do licitante. on
do seu domicilio, dentro do prazo de validade previsro no propria certidiio, ou. na omissio
desta, expedida a menos do 90(noventa] dias contados da data do sun apresentagfiii.

10-13-2. ié
exigiveis e apresentados na forma da lei, Vque comprovem a boa situagréo financeira da
empresa. vedada a sua suhstimigfio por baloncetes on baianoos provisorios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrados hé mais de 3(trés) moses da data do
apresentacio da proposta.

§19 O balango patrimonial deveré estar assinado por contador ou por ontro profissional
equivalente, devidameme registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

§2Q As empresas constituidas no exercicio em curso deveréo apresontar copia do oalango de
abertura ou copia do livro diério contondo 0 balango do abertura, inclusive com os termos do
abertura e encerramento.

§3* Para as sociedades anonimas (Lei n. 6.404/76) deveréo ser apresontadas por fotocopia
reglstrada on autonricadas no lunta Comrzrcial.

§4° A boa situaoiio financeira do licitante seréi avaliada polo indico de liquidoz goral (LG),
Solvéncia Geral (SC) e Llquidez Corronte (LC), maiores que 1(um), resultante da aplicagéo
das formulas abaixo. com os valores extraidus de sen halango patrimonial:

nun s.1o rnmcisco. re" us. <:e;m'no. - mus. (as; minorsmm. s1.ass.ssr»onu1.-s4 - ctr. n.<.m~aun - mu-;ui;'(:i~:mm-.|'r.u-.ua.cs.oov.nn
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LG: r
(Passivn Circulante + Passive N50 Circulaute) W" '7

59 = mxmolman
{Passive Circulante + Passive N50 Circulante)

LC =
(Passivo Circulante)

lustlficativa de Adogzflo dos indices:

Os indices econémicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1° e SQ, dcstinam-se,
exclusivamente. é seleqéo dos licitantes com capacidade econbmico-financeira suficteme a assegurar a
execucfiu integral do contrato. 0 abjetivo. purtanm. é prrevenir av Adruinistra<;§0 Pfihlica para que
empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades on respaldo financeiro, pudessem vir a
participar e vencer 0 certame e, durame a execucio da obrlgagiu contratada. néo apresemassem
capacidade para concluir u obieto da obrigagfio.

A Lei 8.666/93 determina: |

“Art 3 L (...] *
K--J
§ 1“ A exigéncia de indices limitar-se~é é demonstragéo da capacidadc financeira do licitame
com vistas aos compromissos qua teré que assumir case {he seja adiudicada 0 contrato,
vedada a exigéncia de valores minimos de faturamentu anterior, indices de rentnbilidade ou
lucratividade. [...] -2

F

§ 59 A compmvacfio de daempresa seré-faita de forma obieciva. i
através do célculu de previmos nu edital e devidamente iustificados nu
processo administrativo da liclta¢5o que tenha dado iuicio ao certame licltatérln,
vedada a exigéncla de indices e valm-es 1150 usuahnente adotndus para correta i
avaliaqfio de simayio fiuanceira suficienbe an cumprixnento das obrlgapfies decorrentes ;
da Iicitacéo". [g.n.) E

Desta fnrma uemus qua. :1 crilérin dc julgamenm dos indices sempre devem cam-1r exprcssu no cdiml do \
forma clara e nbjetiva, nfio restando dfividas nu umissfies. Qualquer critérin suhietivo de julgamcntu
seré de pronto afastado e declarado imrélido. Também. é vedada a exigéncia dc faturamento mlnimo
anterior, fndices de rentabllicladeéou lucratividade (§ 1° do artigo 31]. V

Os Incllces st-‘so aquelus qua reproduzem a saizde financeira de um segmento do mercado, on scja, sc a
licitacfio refers-se a material médiw hospitalar, a Administragiu deveré utilizar as indices que
demonstram a boa situagéo das empresas correlatas. N50 poderé usar os fndices ccmpalziveis. pm"
example, cum 0 semr de engenharia.

Outrossim, é vedado a0 gestor pflblico estabelecer indices arima do mlnimo necessériu [ou seia.
excessivns).

F
1

Como
1.’; Foi decididn pelo '¥‘1~ihunal cie Carma; do Escadu de Sin Paulo: 0 pbiato fuicral de discussfio nos auras
red-21 sobre a infringéncia do art. 31, § 5*, da Lei n‘*‘ 8.666/93, uma vez qua 0 edital exigiu indices para a
ccmprova<;:§o da qualificagén ecnnfimicn-finaéntzeira da empresa -- de Iiquide-1. igual nu superior a 2.50
e de endividamcntu superior a 0,75%, configurando-se abusivos e coibidox-es da livru pa1'ticipz1¢én no é
pleim. [...]

RIIA S1“) FRv\\iCTIS(.'(), N" 225. ("I-I‘\i‘I'R(), »~ I-“ON!-It (H5) JQ46-IMF
(i.\'PJ: (l7.683.956r'00l.ll-G-l - (Il:‘.l*: 62.600~U§lB - l“lTAP¢\Jl‘T-‘l.§l'I
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I pelu ISG - indice de Sulvéncia Geral), estando, panama, 0.», indicados no edizal em anélise dentro da §

1

! (fie qualquer senor]. sends ceno que. quanta maior 0 resultado, melhor, em tease. seria a cundi<,'€1o da
| empresa, c conforme indicado em decisfio do TCE/MG para 0 indice de endividamentn serza aceito

FL _ """“ "5gjcr‘r,q'Q,q9.
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‘ A wrispniudéncia do Tribunal de Contas de Minas G/erais Corie sobrwe o tema é pacffica =.- ‘Et5‘ndn1‘5“'

quocientes de 1.5 para cima, a exemplo do decidido nos autos dos TCs 514-/O03/96, 5177003/96, I
37211/D26/96, 13571/026/98, 21649/026/98, 13677/026/98. enlre ow-m. (TC
031546/026199. julg. 13.08.2002, public-ada nodDOE;em 27.08.2002 - Relator: Cons. Edgard Camargo

‘ Rodrigues).
0 Tribunal de Cnntas da Uniéo também se manifestou nesse sentido: E vedada a exigéncia de indices
ccntébeis nfio usualmente adotados para a eorreta avalia;éo de situagéo financeira suzicieme an
cumprimentu das obrigacfies decorrentes da licitagiii. A adoqéo déssés indices deve estar devidamente

§ justiflcada no processo administrative. (TCU. Acérdéodn. 170/207, Plenério, Rel. Min. Valmir Campelo]. *
Com base em edita! contendo exigéncia de apresentaqio de indices cont-ébeis de qual*ifica<;éo »
econfimico-financeira restritivos [EG > = 2,8; IC > = 2,8; IE < = 0,34]; I

Temos assim, que os indices comumente adptados em editais do Iicitagiia sfio: indicc dc Liquidcz Garza} 1
(ILGJ, indice de Liquidez Corrente [lLC) e lndice de Endividamento Total (IET! [substituido também

normalidade e habitualidade.

Pam 05 trés fndices cnlacionadus HLG. ILC, SG], 0 resultado ">1" é recomendével e habitual 3 ‘
cumprovagfio da boa situacéo financeira (0 qua demunstraria um equiflbrio nas contas da cnmpanhia

1 equivalente a 0.75. e rain 1 cumo consta do edital em anélise.

d A conforme estabeiecido no artigo 31 da Lei 8.666_/'93, poderé
1; ser apurada,além dos indices (§§ 1* e 5“), por nutras furmas dc» avatiagéoz

* a]Balango patrimonial {inciso I] ;
bltlertidéo Negativa de Faiéncia, Recuperagio Judicial etc. (inciso I1];
c]Gar.ancia de propasm (proibida na modaiidade pregfio] (inciso lll];
d)GapiI:/al Social {§ 2*]; *
e] Patrirndnio Liquido [§ 2°);
t'jRela¢é1o de compromissos assumidos pelo licitante [§ 4“).

Da lcitura do an. 31, § 5*, da Le! n“ 8.660/93, depreende-se. preliminarmente, quatm caracteristlcas a ‘
redspeito da fol-ma de se apurar a quaiificagflo econfimico-financeira do licitanta:

- :1 boa $i1u;1(,'€xu financeira deverd ser cnmprovada de forma ahjetiva, on seja, concz"-eta. exam,
\ - as indices deveréo esmr expressus no am uonvowmriu:

- 0 Indice escolhido deveré estar justificado no proccsso que instrulu a iiciaac;éo; e ‘
» seré vedada a utilizagéo de Indices néo admados usualmente.

Assim, nim se recornenda qua a avaliafio da capacidade de cumprlmemo d-as obrigas,-tées se restrinja
téo somentc 3 anélisc dc indices; 21 aferigéo da capacidade dc uma empre.<:a deve pormear nurms:
fatnres que, estes sim, impactam diretamente ma capacidade de adimplir suas obrigagées {ec0n6mic0-
financeira e técnica): sua estrutura; pessoai; contratas anwriores (atestados de capacidade técnicaj;
demonstragéo de resultados; capital social, patrimbnio liquido; etc. Estas sim, mediantc 0 use do
conjunw de "ferrament2s" cnlncadas £3 disposigfio pelos artigos 30 (qualificagéo técnicaj e 31
(qualificacéo econémxcn-flnanceira), seria medida eficav. para aferi¢2m UL1 real capaciclade da cnmprusa \
R8 8-?S11fli;5o de ohrigagfies compativeivs corn sua verdadeira estrumra e capacidade uperacional. F

Registramos, contudo, que as inclices, financeiros constanms no proqesso em anafise se juscificam por 1
serem os usualmente acettas nos segmentos em géral, em especial para a dpresta|;5,o de servigos i
pliblicos. e em oonformidade com os entendimentos dos Tribunais, nfio sends pessiw;-I definir o Intlice E

F efllflfimififl :1 flnanceira. Como a exigéncia de capitai social on patrimbflio liquidu minimo compativeis :-
1 _;;0m"0'va1£_|r da aguisiyéo a srer reat§2ada__:3g;__{1f1gs_r;1o a apresentggflo de gggjantia. ___ (

especflico dc cada setor, 0 bdlcal poderé formalizar outraé furmas de verificagrio da quailflcasin
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iustiflcaclos com a habltualldacle e normalidade dos indices minimos jé accitos inclusive polos
lT1"ibum\i== R§.F.a.@PF@5E!§5§£?...d@ fiswiyvs 12.1il?li¢<>==- M... '7 ... -.

§5* O licitante qua apresentar lndices economicos iguais ou inferiores a llum) em qualquer
dos lndices de Liquldez Geral, Solvéncla Geral :2 l.iquicle1. Corrento deveral comprovar que-
possui patrimonlo liquido igual on superior a 10% (dez por canto) do valor total esnnmado do
contrataqio.

§69 As empresas em recupera<;§o judicial ou extrajudicial somente poderiio participar do
certame caso seja comprovacla a aprovacéo ou a homologagoo do piano de recuperaqao pelo
julzo com petente.

11.1. No local, dia e hora definidos no prefimhulo deste edital, a Comisséo apés tor re-cehldo
do representante legal do coda emprelsa licitante os envelopes contenclo a proposta do pa-ego
acompanhada dos documentos cle seu credenclamento, procederé ao que segue:

11.1.1. Conferéncia do credenciamento dos representantes legals mediante confronto do
instrumento do credenciamento e seu documento de identificagéo;
11.1.2. Recebimento dos Envelopes do Proposms cle Pregos e Habilitagfio. caso ié nfio
tenha sido protocolaclos;
1 1.1.3. Abertura dos envelopes contendo os DOCUMBNTOS DB HABlLI'I‘AC.§O.

1 1.1.3.1. Andlise dos Documentos de Habilitaofio, com dlvulgagrdo do Resulmdo;
1 1.1.3.2. Aberturo de Pmzo Recorsal para as interessados;
1 1.1.3.3. Andflses e julgamentos de Evenwais Recursos do Pose de Habm'tn;do,-

1 1.1.2. Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREQOS.
1 1.1.2.1. Amilise dos Propostas de Pregos dos Llcitantes Habilitados:
1 1.1.2.2. Fuse do Lances;
1 1.1.2.3. Declarmpfio de Vencedor:
1 1.1.2.4. Abertum de Prazo Recursal para os interessodos;
1 1.1.2.5. Amilises e julgamentos do Evemuois Recursos do Fuse dc Propostas de
Fregos;

11.2. A comisséo do licitagéo convldaré individual e sucessivanxente as ligjggnggs
 §do forma sequencial. a apresentar lances verbais, lnferlores an manor lance jé
ofertado, a partir do autor do proposta menos vantaiosa, seguido dos demais.
11.3. A desisténcla do liczuante em apresentar lances verhais, quando convocado, lnlplicaré
sua exclusio da etapa de lances verbais e a manutenqiio do liltimo prego por ele apresentado,
para efeito do ordenaoéo das propostas de preoosg
11.4. N50 sari: admitida a apresentagfio dc lances intermediérios durante a clisputa aberta até
que se encontre a proposta vencedora. S50 conslderados lances lntermedidrios cs lances
iguais ou supcrlores an manor jé oforrado. mas inferlores ao [ultimo lance dado pelo proprio
llcitante.
11.4. A apresentagfio de lances de cada licitante respeimré 0 intervalo mlnimo do dlferelxga
de valores do 1% do valor do proposta lnicial mais vantajosa.
11.5. Os lances iguais serdo classificados conforme a ordem de apresentagéo;
11.6. Havendo empate entre duos on mals propostas, 0 desempate far-se~al através dos
scguintes critérlos, nesta ordem;

11.6.1. Dlsputa final, em que as Licitantes empatados poderfio apresentar nova proposta
fechada em ato continue ii classiflcagfio;

¢

( N PJI 07.683.9'$h.'00(\l -84 — (YEP: 62.600-Ill! — lTAP.~\.ll:Y."(“F.
‘W\\'\\.lT:\PAJl'I.( E.GU\‘.l'lR '"

nu $.50 l-'lL\.\‘('l$(.‘O. v 225. cmxmo. » I-‘OM-2: (as; .5346-llH5 J

L

1 1, A, - 1 . .**»~._.=,. U

Diante das. coasideraooes legals e técnlcas demonstradas, os lndlces exigidos no edital podem ser _
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11.6.3. Uti1.iza<;5ode bans e servigos produzidos par empresas que invistam em pe§€fl1is2r'é
no desenvolvimento tecnolégicolno Pals;
11.6.4. Sorteio;

_ ‘ f ' Ii I .i....... ."'.:»~-L ‘- ..~... .1. ‘llr I * .
‘1. ~ ._ '?:§:.@' _ ‘ts . '9l%1.l’.»'L“."i.* U‘<1‘ .‘§-2"l':"- ‘_ ' l L-1 ‘ . ‘

11.7. A Licltante melhor classificada sari convocada para reelaborar e apresentar £1
adminisyragéo pfiblica, a PRO POSTA adequada ao lame venredor, no prazo de 4B[quarenta e
oito) horas, suieitando-se a Licitante és sangfies previstas neste Edital:

11.7.1. Carta de Apresentagéo da Proposta de Preoos atualizada, Conforme AN EXO -
CAVRTA DI-3 APRESENTACRO DA PROPOSTA ~ [MODELO], se for 0 caso;
11.7.2. Planilhas de Quantldades e Pregus conforme ANEXO - PLANILHA DE CUSTOS;

11.7.2.1. A planilha orgzamentéria deveré comer a indicagfio dos quaontitanivus e dos
custos unitzirios, vedada a ufilizagéo de unldades genérlcas cu indicadas como
verba, hem como a composigéo dos pregos unitérlos ofertados por ltem e subltem.
11.7.2.2. 0 valor global da proposta resultante do desconto nléo poderé ser
superior ao valor giobal da planilha organaentéria. a qua! poderé ser ajustada pelo
licitante que vier a ser 0 vencedor do certame, apés eventual negociacéo.
11.1.2.3. Na composigéio dos pregos com o clevido desconto ofertado, 0 licitante
deveré apresentar, cliscrimlnadamente, as parcelas relativas é méo de obra e
materlais.
11.1.2.4. Para efeito de preenchimento das planilhas do servlr;os e pregos a licitante
deveré observar o clisposto no parégrafo dnico do Art. 27 do Decreto 7.581 de
11/1.0/2011 e nfio poderzi:

a) Cotar pz'eg;o unitéario e global superior ao or<;ament0 previamente estimado,
nos termos dos §§ 3° e 4° do art. 8° da Lei 11° 12.462/2011. ou iuexequlvol;
b] Deixar de apresentar prego unitério para um ou mais servioos, ou
contrariar as disposlgoes deste Edital.

11.1.2.5. O licitante deveré elaborar a planilha orgamentéria lovando em
- considerag:z“1o que as ohras e servigos objetos desta licitagfio clevem ser entregues

por €0mp|et0. Em consequéncia, ficaré a cargo do hcitante prover qualquer svrvign
ou material necessério, mesmo quaodo 115:0 expreswmente indicado no orgamento
estimado em planilhas do quantltaxivos e prcges unitérios, nfio lhe cabendo,
posteriormente. quaisquer acxéétimos de pagamentos decorrentes das
divergéncias encontradas entree as planilhas, projetos e especifi ca<;6es.
11.1.2.6. A falta da comunicacéo referida implicaré a aceitagéo récita das
especificaqoes e d0cumentaa;6e$ técnicas fornecidas.
11.1.2.7. Os quamitativos indicados ua plauilha or<;amentérla constants deste
Edltal sfio meramente estimativos, néo acarretando é Administragéo qualquer
obrigagfio quanto a sua cxecugilo ou pagamento, devendo a emprcsa com a
proposta mats vantajosa elaborar a planilha conforms legislagéo do RDC -
Contrataofio Integrada.

11.7.3. Apresentar composigfies anaiiticas das taxas do Bonificaoio e Despesas
lndiretas [BB1] e das Taxas de Encargos Socials, incidentes para os servloos
previstos n_a Planilha do Quantidades e Pregos conforme ANE-ZXO — PLANILHA DE
COMPOSICAO DE TAXAS DE BONIFTCAQAO E DESPESAS INDIRETAS - BDI - SERVIQOS;

11.7.3.1. Na proposta, deveriw estar mclusos os encargos sovlals e trabamrstfas,
toclos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e méqulnas necessérios an
desenvolvimenro dos trabalhos, bem como quaisquer outras despesas necessérias
a realizacio dos servigos. Deveraio, também, estar cleduzidos quaisquer desconros
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que venham a ser concedidos. Os lm-postos, as 't8I1(3S, as dospesas indireras 1.14;/’
bruto do licitante deverfio ser identificados em item especiflco do BDI. "““'~-.........»»~"

~ 11.7.3.2. l..icitantes sujeitos ao regime do tributagfio de incidéncla 1150-cumulativa
de PIS e COFINS devem apresentar demonstrative do a_pu.ra<;5o de contribuiooes
sociais comprovando que. os percentuais dos referidos tzributos adutados na taxa
de BDI con-espondemoél ruédia dos percentuais efetivos recolhidos em vmude do
direito de lcompensagfio dos créditos previstos no art. 3Q das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, do forma a garantir que as preqos contratados pela Aclministragéo
Pfiblica reflitam os beneflcios trlburérios concedldos pela legislaz,-.§o tributéria.
11.7.3.3. As empresas licitantes optantes polo Simple; Nacional deverfio apresentar
as percentuais de ISS, PIS 2 CGFINS, discrlminados na composiqio do BDL
compativeis as aiiquotas a que estio obrigadas a recolher, conforme previséo
contida nos Anexos da Lei Complementar 123/2006.
11.7.3.4. Serér utilizada a taxa de BDI fornecida pela licitante. conforme prevé a
legislagéo, e nos casos de aditivos contratuais lncluinclo novos servigos, sempre
que a taxa do BDI adotada pela contramda for lnjustificadamente elevada, com
vistas a garantir 0 equlllbrio economics-financelro do cootrato e a manlxtenqfio do
percentual do desconto ofertado pelo comratado, em atendlmento an art. 37, inciso
XXI, da Constimioéo Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983,/2013;

11.7.4. Apresentar Cronograma I-‘isico-Financeiro preliminar conforme ANEXO -
CRONOGRAMA FiSl(I0 FINANCEIRO. com periodicidacle do 30 (trintal dias corridos,
nfio se admitindo parcela na forma do pagamento antecipado, obsorvando-so as etapas
e prazos do execuofio estabelecido neste Edital e sens Anexos:

11.7.4.1. O cronograma fisico-financeiro es-taré, taambém, sujeito a ujustes, om
‘ fungéo de motives do imeresse do Orgfio Contratante, desde que devidamente

autuado em procosso. contomporéneo :1 sua ocorréncia (Art. 57 da Lei 8.666/93].
1 1.7.4.3. Os pregos seréo os constantes da Proposta por Unidade (Item);
11.7.4.3. No processt) do medigéo deveré constar a real aliquota de ISSQN adotada
pelo respective municipio;
11.7.4.3. Nas nxedlgfies que abrangem mais do um municipio, o célculo deveré ser
reaiizado por municipio abrangido, sendo vedada 5 utilizaoéo do critério da média
ponderada entre os cliversos municipios e suas aliquotas.

11.8. Os prazos constantes acima pocleraio ser prorrogados uma dnica vez, salvo justificativas
aceitas pela <:o:vussAo.
11.9. Em caso do dlscrepéncias dos valores ofertados nos documentos elencaclos na proposta,
a COMISSMI procederé as corregfies da seguince forma:

11.9.1. Entre 0 preco global das PLANILHAS DE QUANTlDADES E PRECOS, para a
CARTA DE APRES,ENTA(,Z1§0 DAS PROPOSTAS prevaleceré o primeiro;
11.9.2. Entre valores grafados em algarismos e por extonso, prevaleceré o valor por
extenso.
11.9.3. No caso do erro do multiplicaqéo do prego unitério peia quantidade
correspondente, o produto seré retificado, mantondo-so inalterado o prezpo unitélrio e a
quantldade;
11.9.4. No caso de erro de adigéo. a soma seré retificada. mantendose inalteradas as
parcelas;
11.9.5. O preoo total do PRGPOSTA DE PREQOS seré ajustado polo COM1SSiS0, om
comormidacle Com us procedunentos enumerados nas almoas prose-demos para
correqfio do erros. 0 valor resultante consistirzi no prego corrigido global Lia
PROPOSTA.

11.10. Apos 0 envio da proposta atuallzada e detalhada pela empresa melhor classificada no
prazo indicado acima (setenta e duas horas apos a convocagio), a COMISSAO,
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reservadamente. verificaré a conformidade do prego global do proposta mais van;§§sai.mm';,/
relaoéo an orgamento previamence escimado para a contratagéo. sud adequfiwv cofii"‘*o§
requisites do instrumento convocatorio, promovendo a desclassificagao, mediante deusao
motivada, daquela que:

‘ v’ Conoenha vlcios insanéveis;
~/ Nfio obedega As especificagfies técnicas relacionadas no instrumento

convocatério; 1
Apresente preqos manifestamente inexequlvels on acima do orqamento I
estimado para a contrataofio; 3
Nio tenham sua exequlbilidade demonstrada. quanclo exigldo; l
Apreseute desconformidade com quaisquer outras exigénclas deste Edital, 1
desde que insanéveis; .

‘ v’ Apreseotar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais
licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financlamentos 3
subsidiados ou a fundo perdido.

v’ As propostas nfio esteiam em conformidade com os requisitos previstos nestc
Edital. l
Apresenrar, na composiqfio do seus pregos:

~/l Taxa do Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossimil;
/ Custo do insumos em desacordo com as preoos do mercado;
/ Quantitativos de mic-do~obra, materials ou equipamentos insuficientes para

1 im,Wmg_ompora unidade dos sewirvs, _
1 1.1 1. A declaragio do vencedor aconteceré no momenta posterior é anélise técnica quanto ii
proposta comercial ajustada. A anélise da disponibilidade financeira do licitante, e ainda 5
anélise técnica quanta é qualificagio téc-nice-operacionai e técnico-pmfissional, sendo 0
resultado divulgado oficialmente.

" r;l~'~i-~.i 1 3“¥“_i'-“.5 :15.;
12.1. Na verificagéo do conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tlver seu
manor precgo/] com os requisites do instruments convocatdrio.
12.2. Consideram-se inexequlveis as propostas com valor global inferiores a 70% (setenta
por canto) do menor dos seguintes valores:

a) Média antmética dos valores das propost-as superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor do orgamento estimado pela adminlstragfio pflblica, ou
by Valor do orgamento estlmado polo Administragfio Pfiblica.

12.3. A administragéo conferiré a0 Licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade da sua proposra.

12.4. Na hipotese acima, o Licitante dcveré demonstrar qne o valor da proposta é
compativel com a execuofio do objeto licltado no que se relere aos custos dos
insumos e aos coeflcientes de produtividado adotados nas composigoes do valor
global.

12.5. A anfilise cle oxequibilidade do proposta nfio considerarii materiais e instaiagoes a
serem fornecidos pelo Licitante em relacéo aos quais ele renuncie a parcela ou is
totalidade do remuncracéo, desde que a rendncia esteja expressa na proposta.
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13.1. Apés a divulgagfio do resultado do jmlganaento dos documentos do
qualquer licitante poderé, durante a sesséo pdblica, de forma imediata e m6‘ti~viiCl;~1./
manifestar sua intencéo de recorrer. A falta de manifestagéo imcdiata e motivada do licitante
importaré a decadéncia do direito de recurso.
13.2. A comisséo examinaré a intenoéo de recur-so aceitandma ou. motivadarnenrc,
reieitando-a;
13.3. Seré concedido ao licitamre que fiver sua manifestagio de intemgfio aceita, o prazo do
05(cinco) dias fiteis, para apresentagfio das razfies do recurso, sendo~lhe assegurada vxsta
imediata dos elementos indispenséveis in defesa dos seus interesses.
13.4. Os demais licitantes ficam, desde logo. intimados a apresentar as contrarrazoes no
mesmo prazo, a contar do término do prazo do licitante recorrente, sendo-lhes assegurada
vista dos autos.
13.5. Caso o Presidents decida pelo indeferimento do recurso, a questiao ser-£1 apreciada pela
Autoridade Compotente para homologar 0 resultado final, que poderzi ratificar ou néio o
deciséo do Presidente.
13.6. Caso 1150 ratifique :1 deciséo do Presidente, a Autoridade Competente determinaré as
medidas que julgar cabiveis no caso.
13.7. O recurso contra a deciséo do Presldenteoéo teré efeito suspensivo.
13.8. Os autos do processo permaneceréo com vista franqueada aos interessados. na
CONTRATANTE, nos dias fiteis no horério de 08:00 és 12:00 e 14:00 és 17:00.
13.9. Os textos das razoes e contrarrazées seréo disponibilizados no seguinte enderego
eletrfinicoz https://municipios-licitacoes.tce.ce.gnv.br/.
13.10. O acolhimento de recurso importaré na invalidaqéo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamentoz
13.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEZXOS, excluir-so-2'1 o
dia do inicio e incluir-so-:51 0 do vencimento.
13.12. Os prazos previstos nests EDITAL e sous ANEXOS iniciam e expiram exclusivzmxente
em dia do expediente no fimbito da CONTRATANTE.

14.13. Declarado 0 vencedor, qualquer licitante poderé. dun-ante a sessfio pdblica, do forma
imediata e mutivada, manifestar sua intengéio de recorrer. A falta do nwanifostagfio imediata e
mnrivada do licitante importaré a decadéncia do direito de recurso.
14.14». Os demais atos dessa subfase levaréo em. conta o disposto nos itens 14.2 a 14.12 deste
edital.

15.1. Finalizada a fase recursal e deflnido 0 resultado do julgamento. a CONTRATANTE
poideré negociar c.o‘ndi;oes mals vantajosas. com o primeim coiocadog
15.1.1. Exaurida a negociagfio o procedimento licitatorio seré encerrado e encaminhado a
Autoridade Competente que poderé:

.1: determinar o retorno dos autos para saneamento de irreguiaridades que
forem supriveis;
b) anular 0 procedimento, no todo ou em parte, por vicio insanével;
0 revogar 0 procedimento por motjvo do conveniéncia e oportunidade; on
4» adjudicar 0 objeto e homologar a licitagéo em ato (mica e encaminhar os autos
an orgéo requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatério para
assinatura do contrato.

15.1.2. Encerrada a licitagéo, a COMISSEO divulgaré no site da CONTRATANTE os atos de
adjudicagéo do obieto, do homologagéo do certarne, bem como os valores do orqamento
previamente estimado para a cont.1'ataq§'sr.>:
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15.2. E facultado a CONTRATANTE. quando a Licitante adjudicatéria néo cm:-ti1prina..z£Sff§“
condigées deste Edital e seus Anexos, néo apresentar a garantia de execugio do CoiiTr2"t’éT.
nfio assinar o Contrato ou néio aceitar ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo e
condi<;5es estabelecidas:

15.1.1. Revogar a licitagrfio, sem prejuizo da aplicagéo dos cominagoes
previstas no Art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital;
15.1.2. Convocar os Licitantes remanescentes, no ordem do classificacéo, para
a celebragéo do Contrato nas mesmas condigoes ofertadas pelo Licitzmte
vencedor.

15.3. Na hipotese de nenhum dos Licitantes aceitar a contraaagéo nos termos do suhitem
acima, oa CONTRATAN'l‘l"3 poderé convocar os Licitantes rem.-xnescentes, na ordem do
classificagfio, para a celebragio do Contrato nas oondigoes ofertadas por estes, desde que 0
respective valor seja igual ou inferior ao oroamento estimado para a contrataqfio, inclusive
quanto aos pregos atualizados nos termos deste Edital.

16.1.. No presente pvocesso nio seré exigida garantia contratual.

, ;:? i:~;:>;:<2¢* V “=‘P?
17.1. 0 prazo de execugfio dos servioos contratados seré 0 previsto no Projeto Bésico e
Minuta Ccmtratual, anexos ao presents edital.

18.1. A adjudicatziria teré o prazo do acé 10 (dezl dias, apos formalmente convidada. para
assinar o Contrato, que obedeceré ao modelo constante do Anexo deste Edital.
18.2. Se a adjudicatéria néo assjnar o instrumento contratual no prazo estabelecido no
subitem precedente, estarfi sujeita is peraalidades previstas naste Edital;
18.3. As obrlgaofies da contratada e contratante sin previstas no Proieto Bésico e Minutu
Contmtual, anexos ao presents edital.

19.1. Os pagamentos seréo efetuados conforme previsto no Projeto Bésico e Mmuta
Contratual, anexos ao presente edical.

ea: \-.

-Q

*‘ ‘ ' '~‘- .“"' ""' " " " .‘ ‘V ‘ ._ . *!*-{ Y; - -. 3:35;» Q-:;fl .?-;.'» i-Io 1 .1;iB» .-4. . _;,,‘ . . .
20.1. Os pregos contratuais em reais, para a. execugio das obras, serio reajusuados pelo
fndice de reajustamento do obras rodoviérias fornecido pela Fundagfio Getdlio Vargas - FGV.
20.2. Decorrido periodo superior a 1 (um) ano, contado a partir do més base do oroamento,
o reajuste seré aplicado pelos indices setoriais pertinentes, com base nos valores dos indices
do 1‘~’ més cie cada periodo subsequente de 12 (doze) moses.
20.3. N50 se admitiré como encargo financeiro, juros, despesas bancérias e onus
semelhantes.
20.4. Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deveréo ser
atuallzados financeiramente, desde que 0 contratado néo tenha dado causa ao atraso, apés
céecolrridos 30 dias contados a partir da data do atestado do conformidade e entrega da nota

SC3 .

20.5. U valor da parcela do reaiustumento deveré scr calcuiado conform»: regra definida a
segmr:
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R= Vaior da parcela de reajustamento .;1rocur_ad0 _, Q .1

1.

|i= lndice de pregzo referente ao més do reajustamento '1
V: Valor a pregos iniciais da parcela do contrato do obra ou servigo a sor ajustado. ”'"'

20.6. Somente ocorreré este reaiuste para as parcelas que ultrapassem _o perfodo
rnencionado e caso o adimplemenzo do obrigagfio das parcelas a reaiizar nao estejam
atrasad-as por culpa do CONTRATADA conforrno cronograma flsico aprovado pela
1=1scAu2.Ar;A0 da co NTRATANTE.
20.7. Caso 0 indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma nfio posse mais ser utilizado. seré adotado em substituigfio. medxante admannento do
Contrato, o que vier a ser determinado pela legislagfio entéio em vigor.
20.8. Na auséncia de previsfio legal quanta ao indice substituto, as partes elegerio novo
fndice oficial, para reajustamento do preyo do valor remanescente.
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21.1. Conforme previsto no AntoProjeto Béslco e Minuta Contratual, anexos ao presente

22.1. Homologada a licitagéo pela Autoridade Competente, o Org?’-no Gecenciador. respeimda a
ordem do classificagéo e a quantidade do FORNECEDORES a serem registrados, por item.
convocaré os licitanters vencedores para, no pmzo maiximo do 5 (cmcoj dias comdos,
contados do data do recebimento da convocagfio, assinar a Aka do Registro do Proqos qua.
depois de cumpridos os requisitos do publicidade, terei efolto do compromisso do
fomecimento mas condigoes estabelecidas, com vahdade do 12 (doze) moses, a partir do data
de sua oassinamra. conforme paragrafo dnico do-dart. 99 do Decreto 7.581,/20.1.1.
22.2. Em nzio comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ara de Registro de
P:-egos, o licitante convocado decairé do seu direito é contrataofio.
22.3. O prazo para a assinatura da Ata do Registro do Pregosopoderé sor prorrogado uma vez,
desde que solicitado por escrito durante 0 prazo transcurso, e ocorra motivo justiflcado e
aceito pela Adrninistraoéo.

_V 22.4. A Am do Registro de Pregos é um documento vinculativu e obrigacmna-xl, com
caracterlstica do com promisso para futurn contratacio. e destina-se ao registro dos precos e
a subsidio do acompanhamento destes. A Ata indicaré o FORNECEDOR, 0 érgéo contratante e
as condigoes a serom praticadas conforme as disposigoes contidas neste Edital, item a item.
22.5. Com a assinatura da Ata de Registro de Pregos, a empresa que river o sen prego
registrado assumiré 0 compromisso do atender, do:-ante o pram do sua vigéncia. os podidos
realizados. observando-se os quantitativos estimados.
22.6. A contrataqéo com FORNECEDOR registrado seré formalizada por interrnédxo do
instrumentos contratuais, sob cléusulas o condigoes contidas no Projeto Bésico e minutos de
contrato integrantes do presente Edital e seus anexos.
22.7. Como condi¢§o para assinatura da Ata do Registro de Preoos, o licitante vencedor
deveré mantel" as condicfifies do habilitagéo.
22.8. Sé o licitzmto vencedor néo apresentar situaoéo regular no ato do assinatura do Ata de-
Reglsuru de Pregus ou rerusar-so u assinar 0 reiurido irlstrumento mjustificodamenu:-, scrél
convocado outro licitance. observada a ordem de classificagio, para assinar a referida Ata nas
mesmos condiooes ofertadas, assim sucessivamente, sem prejuizo das» multas previstas no
Edital. no Contrato e demais cominaqoes legais. 1
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22.9. Os ccmtratos decorrentes da adesfio fa Ata de Regime de Pregos tém seus*%;:g§Q.g
execucio e vigéncia flmdos de conformiclade com o Antewoieto Béslcu, qua
imzegrante do presente termo. 2
22.10. A Ata do Reglstro de Preoos poderé softer alteragfies se obedecidas as dlsposiyoes
contidas no art. 39 cla Lei 11° 12.4-62/2011 e no art. 100 do Decreto n‘1’ 7.581/2011.
22.11. 0 pram registrado par valor global pocleré ser revisto em face de eventual redugifm
daqueles praticados no mercado, ou no surgimento de fato que eleve o custo dos bens
registrados.
22.12. Quando 0 pre<;o inicialmente registrado por valor global, por motivo superveniente,
tornar-so superior ao prego praticado no mercado, 0 Orgéo Gerenclador convocaré o licitante
registrado visando 3 negociaqfio para sua redugsio e/on reaclequagéio.
22.13.. Frustrada a negociagio. 0 FORNECEDOR seré liberado do compromisso assumido.
22.14. Na hipbtese da negocia<;:'io frustrada, 0 Orgéo Gerenciador convncaré ns demais
FORNECEDORES, na ordem de classificagéo do processo licitatorio para o item em quesmn,
visando igual oportunldacle de negociagéo. I
22.15. N50 havendo éxito nas negociagfies com qualquer um dos fornecedores, 0 Orgélo
Gerenciador procederé 5 revogaaio do item em questfio da Ata cle Registro de Pregos.
adotando as medidas cabiveis para obteugio da contratagio mais vantajosa.
22.16. Ci licitante teré seu regstro de preqos cancelado quando:
22.161. Descumprir as condlqfies da Ara de Reglstro de Precos;
2216.2. N50 firmar os contratos nos prazos estabelecidos pela Adminlstragilo, sem
iustificativa aceitével;
22.163. Néo aceitar reduzir 0 seu pre¢o registrado na. hipétese deste se tornar superior
équeiesl praticados no rnercado;
22.164. Presentes razoes de interesse pfxblico.
22.165. 0 cancelamento de registro, nas hipéteses previstas e assegurados 0 contraditério e a
ample clefesa, semi formalizado por Despachn da Autoridade Competente do Orgfio
Gerenciador.
22.17. 0 FORNECEDOR poderé solicitar 0 cancelamento do seu reglstro de prew na
ocorréncia de fato supervenience que venha comprometer a perfeita execugfio contratual,
e/on decorrente de caso fortuito ou foroa maior devidamente comprovado.
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22.1. Conforme previsto no Proieto Bésico e Minuta Contratual, anexos ao presents edital.

23.1. As atas seréo geradas e apés 0 encerramento do sessfio pelo Presidente da COMISSRO.
23.2. No caso de eventual dlvergéncia entre o EDITAL de Licitaoéo e seus ANEXOS,
prevul'e~ceréu as disposigfies do prlmelro.
23.3. E facultado fa COMISSRO, em qualquer fase da licltaqéio, desde que nfio se;a alterada a
substéncia da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informagfies,
corrigir impropriedades na clocumentarféo de habilitaqfio on complementar a in.stru<;éo do
processo.
23.4. Na hipotese cle néo concluséo do processo licitatério d‘entro do prazo de validade 112.
proposta, deveré a Llcitante, indepen-dente de comunicacfio formal da CQNTRATANTB,
Yievftaligair, per lgual periods, o clocumento. sob pena do ser declarada deslstente do feito

c1 a 1' u.
23.5. Apés decurso de prazo recursal da humologaafilo e adjlldlcaqéo da licitaqfio, os
envelopes do habilitagfio lacrados que nilo forum analisaclos pela cumlssfio. pur
desclasslficagéio na fase de habilimgéo, ficaréo A disposméo dos licltantes pelo pra7.0 do
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15(quinze) dias corridos, apés esse prazo sem 0 devido requerimento das efivprafiggs
.\_M%_W___.

respectivas, os documentos seréo descartados.

ltapaie/CE, 26 de outubro de 2023.

. _ I ‘ ‘ . '1) ,ffflhba oauofl-(fir-Mr<>
_Franciano F ca Cordelro

Pre i" ente da Comissio de Licitagfio
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O presents Anteprojeto tom por objeto a Futura e Eventual aquisiofio de sistema do
geragrfio do energia solar fotovoltaica couectada a redo da concessionaria do energia
(on-grid), em unidades da secretéria Munioipal de Educagéo do Municipio cle ltapajé,
contemplando a elaboragéo do projeto bésico, projeto executivo, caderno do
especificagfies e encargos, planilha de quantitative de preoos, bem como o
fornecimento dos equipamentos e instalagao das usinas de energia solar, ou soja. tudo
relativo a implantagiio do goradores de energia solar fotovoltaicos para
aproveitamento da energia solar. p

Apos a'RESOLU(I.41O NORMATIVA ANEEL N‘! 1.059, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023
estabelece as condiqoes gerais para o acesso de microgeragéo e minigeragéo
distribuida aos sistemas do di.stribui<;§o do energia elétrica, o sistema de
compensagio do energia elétrica, e dé dun-as providéncias.
Assim passa a ser possivel um cliente abastecido por energia elétrica do uma
determinada rede, produzir energia de forma descentralizada e inletar no mesma.
Nos termos da Resolugfio, consiclera-so minigeragfio distrihuida a central geradora de
energia elétrica, com poténcia inslzalada superior a 75 kw e manor on igual a SMW e
que utilize cogeragiio qualificada, conforme regulamentacfio da ANEEL, on Fontes
Renovéveis do energia elétrica, conectada na redo do distril.\ui§a§o par meio de
instalagfies do Unidades Consumidoras;
I33 0 caso da rode do educagfio piliblica que pretendem instalar um slstema com
poténcia total (somando todas as unidades) igual a 645,85 kwp, geragao do energia
elélrica, suficiente para allmentar o consumo ou parte do consumo energético do
local, utilizando recursos da energia solar fotovoltaica ligada 3 redo pfiblica;
Cabo destacar o regime remuneratorio/compensagoes: 0 consume a sor faturado,
referente is onergia elétrica ativa, é a diferenga entre a onorgia consumida e a injetadai,
por postol1orério,quando for o caso, clevendo a distribuidora utilizar o excedente que
niio tenha sido compensado no ciclo de faturamento corrente para abater 0 consume
modido em moses subsequentes.
Os montantes do energia ativa injetada qua néo tenham sido cornpensados na propria
unidade consumidora poderfio sor utilizados para compensar 0 consumo do outras
unidades previamente cadastradas este fim e atendidos pela mesma
distribuidora, cujo titular seja 0 mesmo da unidadercom sistema die compensaofio do
energia elétrica, ou cujas unidadles consumidoras forem reunidas por comunhéo do
intoresses de fate ou de direito. Através do efeito fotovoltaico, células snlares
convertem diretamente a energia do sol em energia elétrica de forrna estética,
silenciosa, 1150-poluente e renovével.
Uma caracteristica fundamental de sistemas fotovoltaicos instalados no meio urbano
é principalmente a possibiiidade do interligacfio 2. rode elétrica pdblica, dispensando
assim os bancos de barerlas necessaries em Sistemas do tipo autonomo e os elevados
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custos e manutenofio decorrentes. Na configuragao mais comum, estes siste\Pl1;f'§*§,§'i<j3..
instalados cle tal maneira que, quundo 0 gerador solar fornece mais energia do quera
necessaria para o atendimento da instalagao consumidora, o excosso é injetado na
redo elétrica: a instalaoéo consumidora acumula um crédito energético (0 relogio
contador tlpico é bidirecional). Por outro lado, quando o sistema solar gera menos
energia do que a demandada pela instalaofio consumidora, o déficit é suprido pela
rode elétrica.
Perdas por transmissio e clistribuigzao. co-mans ao sistema tradicional de geragao
centralizada, s50 asslm minimizados. Outra vantage-om destes sistemas é 0 fato de
representarem usinas descentralizadas que nao ocupam area extra, pois estao
integradas ao envelope cla edificagao. Relaclonamos as vantagens e beneficios do
objeto: redugao do custos, reduoao do perdas por transmissao e distribuigao de
onergia, jé que a eletricidade é consumida onde é produzida; reduofio do
investimentos em linhas de transmisszio e distribuigao; baixo impacto ambiental; néio
exigéncia de area fisica dedicacla; fornecimento do maioros quantidaclos do
eletricidade nos momentos de maior demanda (ex.: o uso de ar-condicionaclo é maior
ao meio-dia no Brasil, quando ha maior incidéncia solar e, consequentemente, maior
geracao elétrica solar); rapida instalagéo. devido 2| sua grands modularidade e curtos
prazos cle instalagao. aumentando assim a geraoio eiétrica necessaria em
determinado ponto ou edificaoao; energia limpa, sustentavol e renovével; instalaofio
simples e manutengao reduzida; energia do alta qualidade e com elevada fiabilidade;
caracterlsticas modulares que permitem ampliaqoes do sisterna; nio produzem ruido
nem emissoes que possam prejudicar o ambiente; por kWh produzido reduz 0,088
Ton de CO2 emitidos para a atmosfera; menor dependéncia dos falhas da rode elétrica
pdblica; redugfio da fatura de onergia.
Além das informa<;oes acima salientamos que 0 custo da eletricidade tom aumontado
ao longo do tempo, enquanto 0 valor para instalar sistemas fotovoltaicos faz o
caminho inverse, diminuindolanualmeote. 2 2
Com a nova regulapio da AN EEL, que permite a injegéo de energia na rede em troca
de créditos em kWh na conta de luz, a geragio descentralizada do onergia fotovoltaica
tornou-se uma opgao interessante para consumidores residenciais do quase todo o
Brasil. Esse tem se tornado um investimento cada. vez mais atrativo, porque, apos
recuperar o investimento inicial, vocé terzi economias significativas no longo prazo.
i.emb.re-so que um sistema fotovoltaico gera energia por polo menos 25 anus, e sua
conta do luz poderé ser reduzida para o valor minimo.
Além dioso, vocé contribuiréi para reduzir o impacto ambiental do sua instituigéio. A0
CDIISUIYIII‘ a energia que é gerada em sua unidade, vocé elimina as perdas ocorridas na
tranpniisséo e Adistripl)u_i§ao.

O rolatorio de viabilidade técnica e economica alusivo a instalagfio da uslna de
geragao de energia solar, foi realizaclo com base em estudos elaborados pelo setor de
geragao de energia solar, con forme apresentamos abaixo.
Para 0 critério de calculo do custo estimado para esta aquisigéo utilizou-so
referéncias em publicagoes especializadas berm como pi-egos de servigos e insumos
constantes nos orgamentos solicitados para emprosas ospecializadas no ramo.
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especializadas, em pesquisas de mercado, oonforme 0 case.
0 presents projeto tem como objetivo de permitir a ligagéo A rede e
consequentemente entrada em operagéo de uma central fotovoltaica de geragfio
distribuida com a poténcia de .Seré instalacla na cobertura nu no solo a
depender da edificagéo. A unidade consumidora possui caréter educacional e é
alimentada em Média ou Baixa Tenséo.
0 presents projeto responde aos requisites impostos pela ResoIu<;:'§0 Normativa n“
687, de 24 de novembro de 2014. da Agéncia Nacional de Energia Elétrica, ANEEL e
foi elaborado em fungfio das disposigfies dos Procedimentos de Distribuigéo de
Energia E1étrica no Sistema Elétrico Nacional, PRODIST, nomeadamente no seu
Médulo 3.
Foram igualmente observadas as disposigées da Norma Técnica "C0nex;"io de Micro e
Minigeragéo Distribuida ao Sistema Elétrico” da concessionéria, tendo em coma as
referéncias normativas nela contidas.
Séo igualmente observadas as disposigées da Norma Brasfleira ABNT NBR 16274,
Sistemas Fotovoltaicos Conectados it Rede - Requisitos minimos para documenmgéo,
ensaios de comissionamento, inspegfio e avaliaqéo de desempenho, que serviu de
base é identificagfio da documentagéo a fornecer ao proprietério da central, bem
cgmo é§fldisposiq;6es’ a respeipgr para gfeitqs de cpmi§§iqn;mento. * V

Q?“ \~ v 1 \ ~. ,--~: :<.~r\.<.»»..‘=;-: *-w:-:v=@=»,1;» M-r-»~?:'~ smw V: = -J;»~_ :»w-1,=+..,.(=n(~:,,;a ~01; t
-1g;§:>;- ‘.>'_;=,;1‘;§,~,1;»=_\s:*_‘...:'5f_=,|z’$% u H .'?'!"=l='»§*f:'_'-x-‘.*:==~’i ~ 1.==‘=‘i'-’:»m.~"-. ;§~s~‘1?~=:~% --.-':4_F:r~.*:1-~ , V, » 15;,‘

A seguir é apresentado 0 quadro com os agrupamentos de unidades consumidoras
fornecidos pela concessionéria de energia. Neste quadro temos 0 resumo com as poténcias
estlmadas [kWp) para cobrir o cousumo médlo mensal {kWh/més) de cada
agrupamento.
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W?‘\ ' ~~; ‘*2;1 JTY. ‘ ,-5‘ <j‘§» ‘ ~§t’“~%‘=“Jm‘ ~ ( 1 é 1“_W §“__i v.'1L‘_u ,,‘;§__;;_;,‘z;»l1f-.~' _~1j-a£‘i7' ‘ ii, , ‘ ., . , 'nmwminwm,

M _ 1 ED_1_JCAQAO 74,32

3 - EDUCAQEU ENS, I A ‘ A H N ~_W “yam-“'____"“*___l"
FUNDAMENTAL 19 488-”

0 ,4A...3.;_§PQ€£C§-Q(!NFANTlL 3 ( 5 ‘am’ 7' fl§§1Yf§ """W

TQT!'A..l.S 7 23 .Iff"fTf7j.._@4%T3'6fIT:§”
A potéhcia individual de cada usina fotovoltaica dependeré de estudo feito pela
contratada levando em cunsiderag:éo os seguintes critérios:

A poténcia méxima de cada usina deveré ser de até 75 kwp, afim de que a usina nfio
seja classificada como do GRUPO A, evitando assim tarifas da concessionéria de
energla por conta dc demanda contratada;

Dimensional‘ a poténcia da usina de cada unidade consumidnra da forma que cubra 0
consumo local daquela edificagéo afim de minimizar 0 mimero de raceios e assim
evltar 0 méximo possfvel de tarifagio por parte da concessionéria de energia, jé que

RUA SAG FRANClS(.'O, N“ 125. CENTRO. ~ FORK: (35) 3346-IBIS
CNPJ: fl7.6$3.956|'U00 l-84 - CEP: bl-60!)-0110 —- l'l'.*\PAJF.I'L'J:l
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doe acordo com a Lei n9 14.300/2022, de 06 janelro de 2022, os raleios cod’?
consume remoto podem receber tarifagéo extra;

Dlvidlr as usinas do acordo com a disponlbilidade total do telhados/cobertas das
edlfioagoes do agruparnento deslgnado com érea fitil e livre para instalagéo dos
painéis solares;

A poténcia rnlnima individual dos palnéls solares [modulus fotovoltalcos) deveré ser
de 550W, afim de diminuir a érea cle ocupa<;5o;

Esgotadas as possibllidades, somente se, em illtima e {mica opgéo, de
telhados/cobertas poderéo ser feitas usinas do tlpo solo, mas os locals das instalagoes
deveréo ser dentro dos domlnios das edificagoes pdblicas e néo poderfio flcar em
locals afastados e isolados, afim de evltar furtos e danificagéo por tercelros e ta mbém
para que nfio seja a contratagéo extra de vigllélncia, 0 que traria custos extras para a
adminlstragéo municipal.

A poténcia estimada em kWp para cada item/Unidade poderé varlar de acordo
com o estudo a ser reallzado pela CONTRATADA. que resultaré em projeto a ser
aprovado junta an Munlclpio e Concesslonéria do Servloo de Energla Elétrica.

O prego por kWp contempla todos os servigos necessérlos para a entrega final do
objeto, considerando desde a revisfio do telhado/cohertura e lncluindo
forneclmento e lnstalaqfio dos equipamentos e materials previstos, de acordo com as
especificagbes técnlcas constantes neste Termo de Referéncia, bem como eventuais
descontos ou acréscimos, inclusive os decorrentes de impostos. encargos socials e
outros.

A poténcia mlnima e méxlrna do entrada do lnversor deveré estar de acordo com a
poténcia do sistema fotovoltalco. A poténcla CA do lnversor néo poderé ser inferior a
90% da poténcia do gerador fotovoltaico ou limitada Z1 demanda contratada do
imévelf

‘l-kc" l‘-W“;--.~» ~‘<-~'‘- >: =~_1~; » raw-l ~ -~ **f¢,:r¢ f:?::?~1;-* " " V» - '

5.1 Assinado o Contrato, a CONTRATADA teré os prazos previstos no cronograma
- item 6.2 a seguir. para cxccucéo dos seguintes servigos:

o) Levantamento de dados do local lndicado para instalagzlo, com anéllse
de projetos e vistoria dos locals;
p} Elaboragéo de projeto executive e valldaqfio junto ix érea técnica do
Municipio;
q] Aprovagéo do proleto junto £1 concessionéria local;
r) Representar 0 Munldplo em todos 05: tramltes junta 9 Cuncesslonérla de
energia local;
s) Aquisi.<;éo e entrega dos materials no local de instalagéo;
t) Revlsfao do telhado/coberrura;

RDA 5.10 FR.--\N(‘l>?( O. N" Z35. (lI'lNl'RO- ~ F(f)_‘iEl1 I55} .};}46-H315
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u) Montagem do sistema; l '
v) dAdequag:oes na entrada do energia so necessério; W’
w) Solicitagtio do vlscoria junta A concessionéria;
x) Acompanhar a operagréo e geragélo do energla inietando o excedento na
rede elétrica do slstema;
y) Comisslonamento do slstema;
z) Corrlglr defeitos em garantla;
aa) Trelnamento, manutenofio e suporte técnico durante toda a vigéncia do
contrato.
bb) Instalar 0 sistema de monitoramento remoto com fornecimento e
instalagfio de cabo de rede ethemet CAT6, considerando a conexéo dos
inversores até o rack mais préximo da edificar;éo.é

5.2 Para cada usina fotovoltaica, ou a cada 75 kWp instalados na mesma Unidade,
devem ser fornecidos dois painéls fotovoltalcos extras, para que sejaml delxados como
backup no proprln local da instalagéo. visando garantir a répida substituigéo em
causa de falha.

~ d ~ * in ->u‘l ~.7;-.7:",aw< H

6.1 0 prazo total de execugfio de cada lnstalagéo contratada sero de 95 dlas, contados
a partlr do emissio do Ordem do lnlcio dos Serviqos, 2 ser expedlda pelo Setor de
Engenharla desta municlpalidade em até 175 dias da asslnatura do contrato, devenclo
ser seguldo cronograma adiante.

6.2 Cronograma:
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77 7 _ .77 ....777777 ,__77 _ 7.7— AIv~ 7 777 7»-7

Fornecimento dos equipamentos 7e materials 25 dias 55% l
. 77- ~ A , _ . »-- -7-

l1 lnsbalaqéo dos oqulpamentos e II18t8l‘ldlgW J‘ l 15 dias 35%

l3nsalos,testeelaud0s dc conformldade Sdias V [ 7 ........M 5% H

Colocagéo em produoéo e comis-slonamento _ 10 dlas ’ 5%

TOTAL 95 dias 100°/o

A|

____ _ V V ______"1

6.3 Eventuais sollcitagoes de prorrogagéo de prazo serio admitidas se reallzadas
tempestivamenle e serio analisadas do acordo com as hlpoteses previstas no § 1” do
art. S7 da Lei 8.666/1993, ou, alnda, no caso do atraso atrlbuido 51s concessionérias do
energia.

6.4 Os requerlmentos cle pmrrogaoéo de prazo para execugélo dos servigus devcréo
ser encaminhados, devldamente justificados e acompanhados dos documentos

Ill » -\ mil.) I-'RA‘NClSCO, N‘ 225, (.‘I'INTRI.). -~ I-‘ONE: (85) 3345-I015
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comprobatorlos das alegagoes apresentadas, antes do "prazo final para cumpridmemo
da respectiva obrigagio. ”'“M
ll“ ' V; ; _,\ 71 =.i7.>,.7 .-M-3p -.\ ,,,l 7. -= ,
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7.1 A CONTRATADA seré responsével pelns trfimltes de apro\»'a<;<’.a0 de aoesso junto £1
concesslonérla de energia e, para isso, deveré apresentar mdzi a d0CumBnta¢F3O
prevista pela concessionéria de energia elétrica.

7.2 A definigfio das unidades c.onsu,midoras que faréo parte do sistema de
wmpensagzio ode energia, com as prespectivas poréentagens de rateio, seré
estabeleclda pela CONTRATANTE. l
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8.1 Slstema de geragio de energia fotcwoltaica. constltuldo por painéis fotovoltaicos
interligados entre si e conectados a inversores, que por sua vez se conectam as
slstema elétrlco da edificaqéo e da concesslonérial 0 slstema seré composto dos
materials e equipamentos de acordo com as cspeclficacoes técnicas do presente
edltal.

8.2 Os sistemas: serfio instalados preleroncialmente sabre a cobertura dos prédios,
em telhas trapezoidais termoaciistlcas. A fixagéo do sistema sobre a cobertura dove
ser feita do acordo com as recomendaqies do fabricante, utilizando-se do sistema que
garanta a establlidacle, solidez e estanqueidade das coberturas.

8.3 O sistema deveré ser projetado de forma a utilizar a méxima captagéio de energia
ao longo do ano.

8.4- A posigéo dos palnéis fotovoltaicos deveré sea" projetada do forma a evitar
éreas do sombreamento.

8.5 O sistema deveré operar de forma totalmente autométlca, sem necessidade de
qualquer intervengéo ou operagéo assistida.

8.6 A quantidade do painéis deveré ser dimensionada respeitando os limltes do
espago flsico disponlvel e a capacidade do sisterna a ser instalaclo.

9.1 Para elaboragéo do projeto executivo, a CONTRATADA deve realizar anélise
prévia das instalacfies civis e elétricas, com elaboracgéo de relatorio técnico corn
indlcagzio das eventuais adaptacoes necessérlas. levantamento do medidas.
sombreamentos, acesso e armazenamento dos elementos a instalar.

9.2 0 projeto dove atender A NBR 16274, NBR 16690 - Instalagoes Elétricas de
Arranjos Fotovoltaicos - Requisitos de Projeto, NBR 5410.

RYA SKI} FRAl\'(TlS(,.(). N“ 225. CE?\'TRO. -FO\‘l'Z: (35) 3:346-I015
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9.3 0 projeto executive deveraé apresentar todos as elementos necessérios e
suficientes 5 execuoéo complete: da ionsmlaoéo, eke acordo com as normas e legisiagfies
pertinentes, dentre essas os Procedimentos de Distribuiqio do Energia Elétrica
Sistemafilétrico Nacional - PRODIST, Ses;z'io~3J.7 do Module 3.

9.4 Além dos projetos exigidos pela concessionéria, deverfio ser fomecidos ao
municfpio:

g) Projeto de ligaofies elétricas, unifilares, infraestrutura 0 pl'Ot€t,‘f)8S;
h) Plano do face de quadros elétricos, com dimensinnamenm de hamurwnm e
dirnensiies do quadrog
i) Diagrama das strings, série, paralelo, cabeamento das strings e dispositivos de
protegéo C6 e CA;
j) Dimensionamentos dos cabos, infraestrutura, caixas cie passagens, tubulaofies
e eletrocalhas;
k] Memorial de célculo de dimensionamonto, célculo da queda do tenséio,
capacidade, ocupagfio;
I) Layout das salas dos equipamentos.

NOTA: Para efeitos dc dimensionamento, in.forma—se que a tenséo da concessionéria
do energia do Cearé é do: transformadores trifésicos: 380 V [fase-fase) e 220 V (faw-
neutro); - transformadores monofésicos: 220 V [fase-neutro].

9.10 A CONTRATADA é responsévcl por toda adequagéio na entrada do energia do
medigéo para 0 perfeito funcionamento do sistema até a aprovaqio e Iigaqéo do
medidor pela Concessionéria.
9.11 Apresentar projeto das ad equagfies na entrada de energia, caso necessério.
9.12 Apresentar todos os manuais, catélogos, guias, senhas, softwares necessérios
para plena operagiio e manutengéo dos equipamentos.
9.13 A definiqéo das unidades consumidoras que faréo parte do sistema do
Cfimpensagtiio de’ energia, com as respectivas porcentagens de rateio, seré
estabelecida pela CONTRATANTE.
9.14 Os arquivos dwg dos projetos a serem usados como base para a elaboraofio do
projeto da instalagfio do sistema fotovoltaico (arquitetfmico. elétrico etc] so:-éo
furnecidos 2‘: CONTRATADA pela CONTRATANTE no momento da emisséo da Ordem
do Inicio dos Servigos.

10.1 Deve seor avaliada a sobrecarga A estrutu ra da edificagim -sobretudo do telhado -
por meio de laudo estrutural, devido in instalacéo dos equipamentos componentes do
sistema de geragéo fotovoltaica, do modo a mic causar danos Q edificagfio existente,
sejam estruturais ou de outta natureza. é

10.2 Deveré ser apresentado laudo estrutural emitido, com 0 devido registro no
CREA, devendo acompanhar as memofias de czilculu, cortificando que :1 soluqéo

RU.-X S.-X0 FR~\i‘v'(.‘iS(.O. N‘ 135. (‘IEYI R0. — |"()=Nl-Y: (85) 33-¢6~l(ll5
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10.3 O laudo estrutural deveré ser baseado no projeto estruturzd dos edificios e
visaré comprovar so a sobrecarga da usina seré suportada pelas estruturas_e:ostentes
[lajes, vigas e pilares) com os suportes dos modulos das cobertu ras dos edmcxos.

10.4. Obras civis de adequaqio do telhado, laje ou outros elementos inerentes £1
propria edificaoio nio fazem parte da contrataoio.

10.5 E encargo da contratada a emisoséo de um laudo atestondo a seguram;a da
estrutura existente para a utilizaofio dos modulus fotovoltaicos, ou, em caso do ser
necessério algum tipo de reforgo ou adequaqfio das estruturas inerentes é edificaoéo,
o laudodeveré inclicar e desenvolver a solugéo proposta do modo a que o municipio
po-ssa implementé-lad.
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11.1 Cahos elétricns para sistema fotovoltaico para corrente continua (cc):

1/ Resisténcia a intempéries e com protegéo UV.
v’ Temperatura méxima no condutor: 120 “C em servigo continuo e 250 “C
em curto circuito.
/ Tenséo de isolamento para trabalho em ac U0/U = 0,6/1 kV e Corrente
Continua Um = 1.8 kV.
~/ Atender $1 ABNT NBR 16612 - Cabos de poténcia para sistemas
fotovoltaicos, néo halogenados, isolados, com cobertura, para tenséo do até
1.8 W (LC. entre condutores. Requisitos de desempenho.
\/' Deve apresentar certificado de conformidade, emitido por orgies
competentes reconhecidos polo INMETRO.
4' Condutores devem ser do tipo retardador do chama, como definido na
ABNT NBR NM IE-II 60332-1.
/ Cores diferentes para polo positivo e negativo.
'1' Os condutores devem sot instalados do forma a nfio sofrer fadiga devido
a esforoos mecénicos, como, por exemplo, vento. Eles também devem ser
protegidos contra bordas cortantes ou perfurantes. Os condutores devem ser
instalados do forma que suas propriedades e os requisitos de instalagfio
sejam mantidos ao longo da vida fit-ii do sistema fotovoitaico.
f Apresentar folha de dados, catélogo, especificagoes do fabricante que
comprovem os requisitos.
~/ A queda do tenséo nos condutores c.c., desde os modules até a entrada
dos inversores, dove ser inferior a 2% para a corrente do méxima poténcia.

11.2 Cabos elétricos em corrente alternada:

/ Atender A norma NBR 5410.
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apresentada no proieto executive atende fins normas do engenharia e segyrgn
que chz respeato ao carregamento mecamco das estruturas (1a}es,telhados etc]; . .
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~ ~ /~o/ i1 Para melhor eficiencia global do lnstalaofio, limibar a queddufe tel; I
méxlma a 3% nos condutores, do ponto do conexéo a rede até o inversjor. ~ '
/ Cabos flexiveis, antichama. l ‘
I Todos os terminais dos condutores deveréo ser identiflcados, conforme
diagrama do ligaqéo a ser elaborado pela CONTRATADA.
\/ Isolaofio dupla de IKV.
~/ Memorial de célculo do dimenslonamento.

11.3 Modulus fotovoltalcos

~/ Os modules fotovoltaicos deverio ser idénticos, com mesmas
-carateristicas elétricas, mecénicas. dimensionais, cle marca e modelo.

Deveréo tor células do tipo monocristalino, PERC e HalfCell.
Possuir tecnologia multibusbar.
Eficiéncia acima do 21,0%.
Estrutura do aluminio.
Possuir pelo menos dois dlodos de by pass.
Os modulos deveréo possuir poténcia minima do 530W.
Possuir conectores IP67.
Vida um de 25 anos.
Garantia minima de 12 anos do produto para defeitos do fébrico.
Garantia do poténcia nominal apos os prirneiros 25 anos malor que

xgaxxxgxgaxxxxxsxxa
=2?

Garantla de poténcia nominal apés os primeiros 10 anos maior que
0/u.

Possulr furos de drenagem, de fixagéo e aterramento.
Atender as normas internacionais de projeto e homologaoéo lEC61215.
Quaslificagéo de seguranga lEC.61730.
Possuir certificado intcrnacional {EC 61215: N50 soril aceito "om

formidado".
Possuir Registro Nacional de Conservaofio de Energla do Programa

1 Brasileiro de Etiquetagem emitido pelo lNME'I‘RO- Classe A.
~/ Condigloes padroes de taste STC: Te-mperatura da célula ZSQC, massa de
ar 1,sc, lrradiaofio meow/mi
4’ Coeficiente de poténcia por temperatura inferior a: -0,4/QC.
~/ Coeficiente do tenséo por tempo-ratura inferior a -0.3/QC.

11.4 Eslrutura de fixagéo.

A estrutura de fixagéo dos painéis deveré sor estética. com fingulo de inclinaqéo
conlorme dcfimdo no projeto executivo, do preferéncia igual ao do telhado.

As estrutur-as de suporre devem estar projetadas para resistir aos ésforqos do vemo
do acordo com a NBR 6123/1988 e a amblentes do corroséo lgual ou malol-es que <13,
em conformidade com a ISO 9223.
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As estruturas/modulus fotovoltaicos devem ser dispostos do tal .na..a;ra..._h”uel... ~ '
permitam 0 acesso é manutengéo do telhado e demais equipamentos exist’erTY€S;§él"VAQ. 1» '
unidade. Os corredores deverilo garantir acesso seguro an telhado, dcvendo ser
pos-icionados na regi-do central e evitando, principalmente, as extremidades.

As estruturas deverfio ser fornecidas em aluminio. Os parafusos, porcas e arruelas
deveréo ser de ago inoxiddvel.

Para telhas trapezoidais tipo sanduiche, utllizar suporte tipo Hook com 4 parafusos
autohrocantes no trapezéide da telha, sern perfurar a chapa inferior, evitando
vazamentos de égua. possuir borracha de vedagiio, e borracha que impega a formagfio
do pilha galvénica por contato de dois metals distintos [telha e suporte).

Todos os elementos do fixaoéo deverio sex‘ lfahricados por empresas especiaiizadas,
_p proietados por responsive!/eng. técnico, com manual de instalaoiio. A CONTRATADA
. é responsive! pela escolha do fornecedor e modelo. levando em consideragéo a forma

de fixagéo nas telhas, todos os esforoos mecfinicos, estrutura do telhado, espessura
das telhas, posiofio das tergas, forga de ventos, método de fixagio.

11.5 Inversores

Deveréo ser instalaclos:

No méxirno 3 inversores em sistemas de microgerayéo e no rninimo 2 em instalagoes
com poténcia total acima de 30KW.

No méximo 6 inversores em sistemas do minigeraoéo, e que a poréncia de um
inversor néo seja superior a 50% do poténcia total.

A poté-ncia minima e méxima do entrada do inversor deverzi estar do ocordo com a
poténcio do sistema fotovoltaico. A poténcia CA do inversor nio poderé ser inferior a

A‘ 90% da poténcia do gerador fotovoltaico ou limitada a demanda contratada do
imovel.

Todos os inversores deverfio ser do mesmo fabricante.

lnversores para conexéo com a rede elétrica da concessionziria.

Normas a atender: ABNT NBR 16149, ABNT H5150 ex ABM‘ lEC 6211601.: as normas
europeias lEC 61727:2o04-12, [EC 62:1-1<>:2o14, IEC 62109-1/-2, [EC 62103 ou norma
amcricana IEEE 1547.

Proteodesz conforme exigéncia do PRO DIST e do concossionérla de energia.

Tipo de inversor: Trifaisico, com neutro e protegéo [PE] conectado é redo.

Gran de proteoélo mfnimo: IP 65.
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Os inversores devem ser conoctados a dispositivos de seccionamento odeduados, '
visiveis e acessiveis para a proteofio da redo e do equlpe do man utengao.

Os inversores devem incluir protogiio contra reversfio de polaridado no entrada c.c..
curto-circuito no saida c.a, sobretensdo e surtos em ambos os c1rcultos,_c.o 0 c.a..
proteoio contra sobrecorrente na entrada e saida além do protogao oontm
sobretemperatura.

Registro dos alarmes, falhas, com dam e horario.

Porto de cnmunlcagaopara monitoramentoremoto e dazalogger.

Entradas MPP'l‘- Rastreio do ponto mflximo de poténcia.

~~. Conectar strings em paralelo direto no inversor com protegoes internas.

Para telhados com caidas diferentes, deverdo ser instalados im/ersores diferentes ou
serem feitas a interligagdo das strings em diferentes entradas de MPPT do mesmo
inversor.

Saida AC

\\\'\\

Frequéncia nominal do rede: 60Hz.
Faixa do frequéncia de rede minimo de 55 a 64 Hz.
Eficiéncia minima: 94%.
Fator de poténcia configurével.
Tensile nominal transformadores trifésicos: 380 V [fase-fase] e 220 V [fase-neulro); -
transformadores monofésicos: 440 V [fase-fase} e 220 V [fase-neotro)

1/ E vedada a utilizagéo de transformadores externos para adequar a tensao.

Bntrada CC

‘\W Protegio contra surtos do tenséio e fusiveis conforme norma EN 50539-11.

\"\\‘\\\

Protegao de strings em paralelo contra correnle reversa.
Possuir chave de conexfio/desconexao CC.
Conector protegdo [p67 Conector Mc4
Entrada MPPT, rastrelo do ponto méximo de poténcia.
Caixa de conexao CC integrada.
Tensio méxima 1 100 V.

11.6 Tubulaooes e infraestrutura para cabos

/ Os conclnrores devc-rim ser protegidos por eletrodutos tanto ncima quzmto abaixo do
telhado.

/ Deveréo so-r utllizados eletrodutos zincados elezrollocus em ago carlmno com
galvanizagfio :1 fogo para as instalaooes aparentes e externas, eletrodutos PEAD
subterréneo para as instalaqoes subterréneas.

v’ Os eletrodutos enterrados devem ser do polietileno do alta densidade (PEAD), para
uso na classe de resisténcla mecinica pesado, cor preto. conforme NBR 15465.
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v’ As caixas de passagens enterradas devem ser construidas em alvenaria uu n\at§§‘iaL'_V‘é/"'
equivalents, dispondo do tampa superior resistente .5 carga a que pode ser submetid‘3.{.‘"

v’ As c'aixas de passagens enterradas clevem ter dimensées adequadas ao manuseio dos
cabos que seréo instalados, devem ser providas de drenagem e as linhas de
eletrodutos devem ter declividade adeqnada. para facilttar o escoamento das éguas cle
infiltragio, sendo aceitével no minimu uma declividade de 1%. As disténcias
recomendéveis entre as caixas de passagem devem ser de até 30 metros, e de 3
metros a cada curva de 90g.

/ Deverzi ser recumposto 0 piso existente, se for 0 caso. apés abertura e fechamento da
vala.

~/ Caso haja necessidade de fixagéo de cabos condutores nas estruturas, deveréo ser
utilizacias abragadeiras fabricadas com protegfio UV, sendo indicadas para aplicagfies
extemas, tipo Hellermann Tyton ou similares.

11.7 Sistema de aterramento

O sistema de aterramento deveré ser compatfvel com us padrfies e normas NBR
16690. NBR 5410 e NBR5419.

Todas as estruturas metélicas deverfio ser aterradas.

11.8 Quadros elétricos

11.8.1 Deverfio ser fornecidos todos os painéis elétricos para funcionamento do
sistema.

1/ Em ago.
1 Atender NBR16680 Sistemas e revestimentos protetores de invélucros para

conjuntos de manobra e controle - Requisitos.
v’ Barramentos protegidos com isolamento por termo retréteis.
1’ Tampa e subtampa com ’dobradi¢a.
I Disjuntores, quando conectados ao barramento de cobra, devem utilizar homes

apropriados para barramento.
v’ Memorial de célculo de dimensionamento dos barramentos.
Y’ Possuir protegéu contra surtos de tensfio [DPS]
1/ Em caso de contratagéo de sistema com poténcia inferior ix capacidade total da

edificagéo, 0 quadro CA deve ser projetado considerando a possibilidade de
ampliacoes futuras.

11.8.2 Quadros de protegéo e controle CC e CA (string boxes) quando aplicével,
devem possuir:

~/ Todos os fusiveis das séries (quando houver necessidade);
v’ Disjuntores de seccionamento;
\/ Dispositivos de Protegfio contra Surtos (DPS), entre ambos os polos do
paralelo e entre eles e 0 sistema de aterramento, dimensionados confurme as
caracteristicas do sistema instalado e seguindo a Norma NBR IEC 61643-1.
/ Os fusiveis e dispositivos de proteqéo contra surtos devem estar em
conformidade com a norma ABNT 5410 e da concessionéria de energia.
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4’ As caixas de conexéo devem ser pelo menus IP 65, em conformfd-3;§;i_§»_-%~w,:~
com as normas pertinentes e devem ser resistentes A radiacéo ultraviofeta. A '

$95
L ..

I Dentro das caixas do conexéo, os elementos dcvem ser dispostos do ta!
forma que os polos positivo e negativo fiquem tfio soparados quanto possiveh
respeitando, minimamente, as distfincias requeridas pelas normas aplicévois.
Isso é para reduzir 0 risco de contatos diretos.
~/ Os condutores c.c. desde as caixas de conexéo até a entrada dos
inversores devem ser condicionados em eletrocalhas on eletrodutos, com
caixas de passagem seguindo as normas brasileiras do instalagoes elétricas.

11.9 Monitoramento WEB, mediqfies elétricas, datalogger e monitoramento do
estado de funcionamento

0 sistema de monitoramento deveré coletar e monitorar todos os dados do sistema
folovolraico, tenszio, corrente, pocéncia, entrada CC e said-a AC, fator de poténcia,
estados de funcionamento, alertas, falhas, possibilitando anélise em tempo real da
performance de geraoéo do energia, registro historico das variéveis coletadas de, ao
menos, 12 moses.

0 sistema deveré possuir capacidade para futuras expansoes. caso haja necessidade
de se incluir o monitoramento do novas variéveis ou incluséo de novos equipamentos.

A conexfio com a interns-t deveré ser no padrfio cabeada ethernet. Fica a cargo da
CONTRATADA 0 fornecimento de todos os equipamentos e cabeamento do dados
necessérios para conexéo do sistema com a internet e o portal de monitoramemo.

Portal do acesrso sem custos para 0 CONTRATANTE, de forma v§talicia.

lnstalar cabeamento e infraestrucura para cabo do rede CAT6, do rack mais proximo
aos equipamentos do monitoramemo.

11.10 Comissionamento do sistema

O comissionamento seré realizado pela CONTRATADA em duas etapas. antes e apos a
colocaoao em producéo, para verificar se 0 sistema foi corretamente instalado, se
atende és especificagoes de projeto e is normas cabiveis e esté apto para Funcionar
com segurangza.

Tais procedimentos sea-on preferencialmente acompanhados pela fiscalizaofio do
CONTRATANTE.

As inspecoes e testes operacionais deveréio ser realizados com mstrumentos
apropnados logoapos as instalacoes e antes que este seia colocado em operacén. e
apps, com as v0rmca<;oes que so podem ser realizadas em fu ncinrmrnentu.
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Deveré ser elaborado documento que informe us procedimentos a serem od<>t':rdZ$_§“_;}__¢3
comissionamento, do acordo com as recomendacoes dos fabricantes e com as normas
cabiveis, antes do inicio do comissionamento em si.

Devem ser observados, no minimo, os seguintes pontos durante o comissionamento:

iv. inspecéo visual, verificando acabamento, acomodagéo do fiagfio, conectores,
conexfies. reabertos da fixagfio.
v.
vi.
ivl

Termogréfica;
Testes operacionais.
Mediante uma cémera termogréfica e com 0 gerador fotovoltaico operando

normalmente (conectado é rede), deve ser observada a temperatura dos modules
fotovoltaicos, regisrrando a diferenpa do temperatura entre a célula mais quente e a
mais fria, e também qualquer temperatura absoluta proxima ou maior que 100*’ C:

<4!<1go|-0I :1;0

Realizar avaiiacéio termogréfica dos quadros elétricos.
Verificar e corrigir 0 disparo de protegoes do inversor on outros dispositivos.
Documentacio compieta do sistema, manuais, senhas, softwares. as built;

Apos conciuséo do comissionamento, deveré ser entregue relaooriu com as seguintes
informagoesz

J’
1/
/
»/
I
/
I

Perfodo do comissionamento e data do relatorio;
Participantes e suas assinaturas;
Todos os procedimentos e resultados;
Lista de probiamas encontrados e procedimentos realizados para sand-Ios;
Lista de pendéncias e prazo para regularizaofio;
Possibilidade de problemas futures detectados durante a inspecfio;
Verificagfio de aquecimento das conexoes elétricas em dia e horzirio de pleno sol, na
méxima poténcia disponivel.

11.11 Proieto AS-BUILT

\ J 0 proieto executive poderé sofrer algumas alteracoes durante a lnstalacio do sistema,
tornando assim necesséria a elaboracio de proieto as built, o qua] rseré exigido para
Recebimento Defi nitivo do objeto.

11.12 Normas técnicas a serem atendidas

J

~/
0’
1’

\‘\'\\‘\

Procedimentos de Distribuigéo de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional -
PRODIST, Segfio 3.7 do Médulo 3.
Resolugfio Normativa ANEEL N9 482 de 1'7 de abril de 2012 e suas atualizaqoes.
Leis, Decretos e Resolugées do sistema CONFEA/CREA.
NTC 905200 e Normas e Padrfies Conexfio do Microgeragéo Uistribuida ao Sistema de
Distribuicfio.
Normas brasileiras ABM" NBR. 16690, 5410. S419, 16149, 10899, 16274, 16150.
Norma internacional IEC 61215, IEC 62116.
NR 10 — Seguranga em instalagfies e Servngos em Eletricidade.
NR 35 - Trabalho em Altura.
NR 6 - Equipamento de Protecfio Individual - EPI.
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~/A N0 descumprimento do previsto nas especificagées técnicas. poderéz o .:'isc::‘e.l
cleterminar £1 CONTRATADA a retirada imediata, do local de lnstalagéu. de tudo'§
materials/equipamentos que estejam em desacordfi xcom a proposta e especificagéo
do Projeto Executive aprovado. ficando a CONTRA'l‘ADA na obrlgagéo de arcar com
mdos os finus advindos da irregularidade, e ainda. ficanda suieita és penalidades
previstas em contrato.

.. 1. . . , , .. 1. ‘ix .. -\ _, » W3.‘ .v, . > 0» ' ti‘--=w=. ‘~ ‘= '_ _ I“ A, \l.- ’ . ‘ _ _‘ ., ., ..... . A. , ..~ ‘ _‘_~ I- l , '~:=-‘» 1111.1.»,5: i\<_.-:l= ;.l~x-<:¢=. - =4--.="=-15» *=~= 1é@‘1+'-~=H' . ' ;"

12.1 Nas instala¢;6es e montagens deverfio ser utllizados ’todo§ os EPI e EPC
necessérios e seguidas todas as normas de seguranga apllcéveas. sobretudo as
seguintes normas regulamentadoras: NR06; NR10; NR35.

12.2 Nenhum trabalhador da equipe poderé executar suas fun¢5es, sem estar
portando e utilizando os EPI necessérios.

12.3 Devem ser apresentados 51 Fiscalizayéo. com no minimo 2 dlas ilteis ale
antecedéncia das atividades, os certificados vélidos dos curses de NR 10 e de NR 35
para todos os trabalhadores que estiverem expostos aos riscos elétrico e de altura,
respectlvamente. As frentes de servigo somenle podem realizar suas utividades
mediante a devida regularizagfio.

12.4 A empresa deveré instalar linhas cle vida provisérias, hem como adequar 0 local
as condigées de seguranga, de acordo com a legislagéo vigente.

7 . “ l §d.n‘1s'=‘\‘~!"---'.--,¢I»l°-.a.'l~:l-=.'.= ..

13.1 A CONTRATADA deveré adotar préticas construttivas que contribuam para
'redu¢;€zo do impacto arnbiental ocasionado pela geragio de residues provenientes da
construgéo civil e ainda:

~/ Utillzar material de boa qualidade e de acordo com as especificagiles
técnicas/projetc/omamento, em consnnfincia com a legislacéo vlgente;

\/ Efetuar 0 descarte dos materials em observéncla éa politica de responsabilidadc
socioamblental do érgfio.

v’ Os materials utilizados na execugéo dos servlgos contratados devem observar us;
critérios cle sustentabilidade constames na Resoluapfio CSIT 310/2021.

1. ,‘ . '»‘»'r.. '~ l. jfw_ I ,~_‘.:l.'.,;w-.15:.:.:l-41.2.1 _'=;»!_=,_l_:;;.-;‘;} ‘ u ‘~

O projeto deveré ser apresentado conforme estipula a ABNT NBR 1627422014
Szstemas fotovoltaicos conectados 5: rede - Requisitos minimos para documentagzio,
ensaios de comissionamento. inspcgéo e avaliagfio de desempenho.

Nos casus undo a usina Fotovoltaica for inscalada sobre coberturas e/ou r.e|hadn.~;,
dc-*veré_ser parte integrante do projeto um "Laurie do 1‘n.'alia<;€m da Estrutura“
garantlndo que a inst.ala<;§o dos médulos lotovoltaicos nfio abalaréo a integridade
fisica da edificagéo. 0 Laudo deveré ser elaborado por um engenhelro civil ou

nu.-19.30 mmcrsco, N‘ 225, cl-zmuu.-» FOKE: (#513346-mas
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mecfinico (conforms for o tipo da estrutura] e ter anexado sua respectiva ART,
registrada no CREA e assinada pelas partes.

Nos casos onde a usina fotovoltalca for instalada no solo ou cstrutui-as construldas
especificamente para recebé-las. deveré ser incluso 0 projeto estrutural a sei-
elaborado por um engenhelro civil ou. mecénico [conforme for 0 tipo da estrutura) e
tor anexado sua respectiva ART, registraéa no CREA e assinada pelas partes.

= >_ .;i, . -l l _,\w, 1' .3. —- -~ >, _ ,\._‘ .,.. . , ..
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A unidacle contratante citados forneceré os projetos das instalaooes elétricas
existentes onde serio implantadas as usinas do geraoéo de energia solar através dos
modulus fotovoltaicos e as usinas poderfao ser instaladas no ts-lhado de acoi-do com os
estudos técnicos necessérios e caracterfsticas dos locals.

Caso haja algum impedimento na insralagéo destas usinas sobro os telhados que
tecnicamente inviabilize sua instalagéo a mesma deveré ser instalada sobre 0 solo,
porém todos os aspectos de caréter civil também ficarfio a cargo da contratada;

A contratagéo do RDC lntegrado junto a elaboragéo dos projetos se faz necessé ria e se
torna viével clevido ao fato que para contratarmos uma empresa para a elaboragéo de
projetos separada da aquisigéo dos usinas poderia ocorrer falhas nos mesmos e as
cmpresas participantes poderiam solicitor aditivos, com este regime mfio correriamos
0 risco tendo em vista que a empresa vencedora seré responsével por qualsquer
possiveis erros nos proietos, também salientamos que poucas empresas no Brasil
elaboram projetos clesta narureza tendo em vista a complexidade dos mesmos e por
ser uma tecnologia nova no Brasil.

Todo e qualquer equipamento ou material deste anteprojeto se for similar ou
superior nas especificagoes técnicas serio aceitas.

Para a instalagéo das usinas fotovoltaicas seré permitido a vistoria do local hem como
definicfio da alocagéo e determinagéo dos locals possiveis para rccobcr os
equipamentos jé deveréo ser apresentados aos interessados;

A instalagéo do sistema deveré seguir a normativas e exigéncias técnicas solicitadas
pela companhia local de energia;

As instalaooes elétricas deveréo seguir as normas brasileiras especlficas para 0 setor
elétrico e falré parte da ontrega técnica a substituigéo do elemento do medigéo o
faturamento por parte da concessionélria ole energia:

Todos os requisites administrativos iunto a concessionaria local do energia deverzio
ser atendldos em no méximo 48 horas apos a notificagéo;

c.\*r.|= 8’L6fi3.95fi/B00!-84 ~ 4:|<;r= 02.500-non - mu>.u1':rc'r
W\%'\'v‘.!TAl’.AJ£.( l"..G()\‘ BR

RIM SXO l*"lL»\.N(I15110. N’ 22$. (“1'INTRO. - PUNK: (B5) 33-I5-I015 J

| ./'
1

l



P n r: F E 1 "r u R A 0;:Ru§ °

53 b V L 7
__'y . 1.. -=35“ ~

‘-'~"F;'!!=*'\vnri!!“§!‘

3‘ __ l.~~c‘§4_¢L;_.'
. » ,

‘.0.

.. i )1 _

. ' V . ~; ‘ - . ‘M. _‘"___u""‘

2;._..‘1_'ik ..'. ""i' 1.1.‘ =~A‘ ”'_,.~$».§‘ . ‘R lQ5- .3 ~==.!l:?lli » “wk”
» ' ~. " ~- ‘ ‘ "14?" >~ =w. ~-0,.-~ ~~ ' 1*. "iw ' f * . ‘

oz; lTAPA]E. ca

RDC PRESENCIAL. N9 24-.10.2023.01~RD£l
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(identificaclio da emprcsa), inscrita no CNPJ sob o n°
_v M». ncstc ato representante polo sou procurador. Sr.(a)

l _ Z H _M___( em atenclimcnto ao disposto no RDC PRESENCIAL N‘!
24.10.2023.(ll-RDC. vem perante \".S." crodenciar 0 Sr.(a) o . RC»
__"_” W A , coma rcprcscnlanto qualificodo. a panicipar do f()dn;\" ox mos
relatives a referida llcitaofio. inclusive com poderes expresses para apresentar ou dcsisiir
do inl1erp0si¢5.0 cle recursos, nos iermos do artigo 109 da Lei 8.666/93 e alteracocs o do Lei
12.462/2.011.

Atenclosamcnle.

Assinalura e carimbo
(reprcscntanie legal)
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complete), dcclara. sob as penas do Lei, que 1150 ultrapassoi 0 limiu: dc fatummcnto c
cumpro us requisites estabelecidos no Art. 3° do Lei Complcmemar n° l23. dc l4 do
dczcmbro do 2006. sendo aplo 21 usufruir do tratamenlo favorecido oslaholecido nos artigos
42 an 49 da referida Lei C()lTl[Jl€1‘l’l€l'11lfl1'.

T 0 {NONE DA EMPRIISAl. (TNPJ N“ . sccliadu l_cndci'c<;o

Ade _Z _ ___de 20lX.

(Nome. e assinatura do Responsévol Legal do emprosa licitame").

()bs.: Para a empress: usufruir 0 beneficio do ME ou EPP estabelecido na Lei
Complementar n" 1230006, a emprcsa dcveré realizar a Declaracfio de .\1EfF.P.P.

flbservacoesz Esta declaraqfio deveré ser emitidn em papal que idcntifiquc a liclmnw.
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